CURSO

INTRODUÇÃO

À DOUTRINA SOCIAL DA IGREJA

Instituto de Pastoral Regional - IPAR

1o MÓDULO

ASPECTOS GERAIS DA DSI

CAPÍTULO 1

DOUTRINA SOCIAL DA IGREJA

1. TERMINOLOGIA

A diversidade de expressões utilizadas em relação à doutrina social da Igreja: doutrina social da igreja -de agora em diante DSI-, magistério social da Igreja, ensino social da Igreja, pensamento social da Igreja, doutrina social católica, teologia social, moral social, filosofia social, catolicismo social, pensamento social católico, assim como a sua discussão e crítica de que foram objeto sobretudo o da DSI, faz-se necessário definir, antes de qualquer outra exposição, o significado dos termos indicados e discutir qual deve ser o mais adequado em cada caso.

Por isso, temos que iniciar com a distinção entre as idéias sociais declaradas pela hierarquia da Igreja dentro da sua missão de ensinar o povo de Deus e as expostas pelos pensadores católicos, clérigos e laicos, que se dedicam ao estudo das questões sociais desde o ponto de vista da doutrina da Igreja. Esta distinção é necessária porque as primeiras participam da autoridade que possuem e da representação que ostentam na Igreja o Papa e os Bispos, e a segunda não. 

Proposta esta distinção são, ao meu parecer, menos apropriados para designar as idéias sociais declaradas pela hierarquia da Igreja, os termos de teologia social, moral social, filosofia social, pensamento social católico e catolicismo social em comparação com os de DSI, ensino social da Igreja, magistério social da Igreja, pensamento social da Igreja e doutrina social católica.

São menos apropriados os das disciplinas, teologia social, moral social e filosofia social porque a função da hierarquia da Igreja, enquanto tal, é pastoral e não acadêmica e não pode, portanto, consistir em oferecer estudos ou tratados acadêmicos nem investigações científicas sobre as ditas disciplinas. 

Tampouco é apropriado o termo catolicismo social porque este tem um sentido muito amplo, pois abrange não somente as idéias sociais dos católicos em geral, mas também as ações e movimentos sociais promovidos pelos católicos. 

Com referência, enfim, ao pensamento social católico, estão incluídas nele todas as formas de discurso social de inspiração católica, estejam ou não abrangidas pelos ensinos sociais da hierarquia. 

Dos outros termos, ensino social, magistério social, pensamento social e doutrina social, da Igreja em todos os casos, sem negar a existência entre eles duma certa sinonímia reconhecida na encíclica CA 2a
, o mais preciso e ajustado ao propósito pretendido de designar as declarações sociais da hierarquia da Igreja é, na minha opinião, o de DSI. 

Assim, a palavra ensino, comparada com doutrina, tem em português prioritariamente um sentido de “ação e efeito de ensinar” e, portanto, indica menos a idéia de conjunto orgânico e institucional de conhecimentos próprio duma doutrina. Em OR lc
 se diz que ‘doutrina’, efetivamente, sublinha o aspecto teórico do problema; ‘ensino’, porém, o histórico e o prático. Por outro lado a palavra “ensino”, derivada etimologicamente do baixo latim, no clássico, insegnare, não tem um equivalente próprio nesta língua que tenha a sua origem na mesma raiz. Daí que não se encontre esta palavra nos textos latinos dos documentos pontifícios. 

Quanto à palavra magistério, tem um sentido pessoal mais forte que as precedentes, doutrina e ensino. Por isso é, sem dúvida, mais apropriada para designar os ensinos sociais dum membro da hierarquia, por exemplo, magistério social de João Paulo II, e não a totalidade da DSI. 

Em relação ao termo pensamento além de faltar-lhe a conotação institucional de doutrina, oferece uma significação de filosofia ou especulação pessoal, que tem menos que ver com o caráter pastoral próprio da DSI. 

Pelo contrário, o termo DSI reflete, como se tem indicado, mais adequadamente que os anteriores o caráter de “corpus” institucional, próprio dos ensinamentos sociais da Igreja. Também concorda com sua natureza de expressão da doutrina cristã sobre a realidade social. Ainda é freqüente, como se tem manifestado anteriormente, o uso indistinto destes termos, e de maneira especial os de DSI e ensino social da Igreja
, não se trata duma questão baldia, pois como afirma Rafael Sanz de Diego
 as palavras têm um sentido e com elas “ventilam-se conceitos”. Precisamente, um dos principais motivos de oposição neste caso a palavra doutrina é o sentido de rigidez que denota, pouco concorde com as mudanças da realidade social da que se ocupa a DSI. A este ponto de vista pode-se objetar que na prática uma doutrina nunca pode ser tão fixa que seja incompatível com a mudança histórica de alguns de seus elementos ou aspectos ou com a existência nas próprias doutrinas de graus de câmbio diversos. 

2. O TERMO DOUTRINA SOCIAL DA IGREJA 

Etimologicamente, doutrina procede do latim doutrina pelo que são traduzidos, segundo W. E. Williams
, na versão vulgata da Bíblia, os termos gregos didaskalía e didaké que, como doutrina, significam ensino, instrução. 

O uso da palavra didaskalía, doutrina no latim, para designar os ensinamentos do cristianismo ou da doutrina cristã, remonta-se ao mesmo Novo Testamento e tal uso tem persistido até hoje. 

Não acontece o mesmo, com a expressão completa da que estamos tratando, DSI. Ainda que existe, como veremos, um ensino de significação social nos Testamentos Novo e Antigo e nos Santos Padres, não aparece neles, nem na Escolástica, independente da doutrina cristã em geral, nem, por tanto, aparece o uso de seu nome específico.

Ordinariamente se reconhece a origem na RN duma DSI diferenciada com relação à doutrina cristã em geral. Pode-se afirmar que já nesta encíclica se encontra substancialmente usada esta expressão, ainda que não com suas próprias palavras, quando diz que “sobre o uso das riquezas, já a pura filosofia pode delinear alguns ensinamentos de suma excelência e extrema importância; mas só a Igreja no-los pode dar na sua perfeição, e fazê-los descer do conhecimento à prática. O fundamento dessa doutrina está na distinção entre a justa posse das riquezas e o seu legítimo uso” (RN 17
). Trata-se, pois, duma doutrina social -sobre o uso das riquezas- da Igreja. 

Pio XI é mais preciso
. Na QA 15 manifesta como um dos fins desta encíclica defender “a doutrina social e econômica” e assim mesmo declara que “a doutrina social e econômica” oferecida  pela RN, tinha sido proclamada constantemente por Leão XIII e seus sucessores (QA 18). 

Pio XII é o primeiro pontífice que usa o termo estrito de DSI e o de doutrina social católica
, onde católica equivale a Igreja, em diversos documentos e entre eles em La Solennità 8. Também João XXIII usa reiteradamente na encíclica MM a expressão DSI. Por exemplo, na MM 6 e 7 refere-se à “a doutrina e a ação social da Igreja”. Assim mesmo na MM 224 fala de “a verdade e a eficácia da doutrina social católica”. 

Respeito ao Concílio, se manifestou a oposição de muitos bispos ao nome de DSI
. Em todo caso, a realidade é que o Vaticano II, além de usar várias vezes a palavra doutrina referida aos ensinamentos do cristianismo em geral ou em particular, cita na GS 23b as encíclicas: MM, PT e ES e diz que mediante elas a Igreja tem manifestado a sua doutrina cristã sobre a sociedade humana (christianam de societate humana doctrinam). Dá a entender que a DSI não é mais que uma manifestação da doutrina cristã em geral. Assim mesmo na GS 76e o Concílio declara que é de justiça que a Igreja possa ensinar sua doutrina sobre a sociedade (suam doctrinam de societate docere). 

Assim pois, frente à crítica e oposição ao termo DSI, os documentos sociais da Igreja revelam a progressiva formação e aceitação deste termo, que continua em Paulo VI, e adquire um referendo inequívoco em João Paulo II, que nas encíclicas LE, SRS e CA e outros muitos documentos usa insistentemente a expressão DSI, e a considera (SRS la) como “quoddam corpus doctrinae”, formado a partir da RN.

3. ANÁLISE DO NOME DA DOUTRINA SOCIAL DA IGREJA 

Examinada no item anterior a terminologia, e vista a conclusão da validade e vigência da expressão DSI, uma análise mais minuciosa dos conceitos que compõem este nome: doutrina, social e da Igreja podem servir-nos para aprofundar seu significado e levar-nos deste jeito a uma definição da matéria que estamos começando a estudar.

Doutrina, etimologicamente, significa, como vimos, ensino, instrução, mas com relação a religiões, movimentos e escolas, tem adquirido um sentido mais preciso (Dicionário Aurélio – Século XXI), “conjunto de princípios que servem de base a um sistema religioso, político, filosófico, científico, etc.”. 

Existem, por tanto, doutrinas de caráter religioso, político, científico, filosófico. Neste caso, é óbvio, que é religiosa. Jesus Cristo foi um mestre, o Mestre por antonomásia, a Palavra substancial, o Verbo, e seus ensinamentos e exemplos, transmitidos pelos escritos revelados e pela tradição da Igreja, constituem uma verdadeira doutrina no sentido indicado. Com relação a esta doutrina cristã, a DSI é uma das suas partes ou elementos, como o demonstra a sua inclusão no Catecismo da Igreja, exposição oficial da doutrina cristã em geral. 

Ser uma doutrina implica formar um conjunto orgânico de ensinamentos, um “corpus”, que neste caso está especificado por pertencer a uma instituição: a Igreja católica e por estar formado por “princípios de reflexão, critérios de julgamento e diretrizes de ação” (SRS 8d e LC 72c) referidos a um campo particular, o social, que é o segundo conceito do que se trata a continuação. 

Social, procede etimologicamente do vocábulo latino socialis, adjetivo derivado do nome socius, que significa: sócio, companheiro, associado, parente. Social é um termo muito amplo que pode servir para qualificar todas as manifestações da vida de relações dos homens entre si, e esta mesma vida em seu conjunto ou vida social. 

Dentro desta amplitude distinguem-se duas grandes áreas do social: a referente ás relações sociais individuais, particulares, privadas, de caráter informal, por exemplo de amizade, companheirismo, noivado, etc., e a relativa às relações formais, institucionalizadas, isto é,  públicas na maior ou menor medida, derivadas da vida organizada da sociedade. Esta distinção é importante, porque devemos entender que a palavra social na DSI não abrange o social no seu primeiro sentido, que pertence ao campo da moral privada, mas somente no seu segundo sentido, o das relações sociais formais ou institucionalizadas. 

O terceiro conceito, da Igreja católica, significa que esta doutrina é própria da Igreja católica, como instituição organizada, circunstância que comporta as seguintes conseqüências: 

a) Que “o sujeito (da DSI) é toda a comunidade cristã, em união e baixo a guia de seus legítimos pastores, na que também os leigos, com suas experiências cristãs, são ativos colaboradores” (OR 4c). 

b) Que procede imediatamente da hierarquia da Igreja, em quanto que ostenta a representação da comunidade cristã, exerce nela oficialmente a função do magistério e tem, por instituição divina, o direito e o dever de custodiar a doutrina cristã e de expô-la. 

c) Que o âmbito próprio desta doutrina é o mesmo que o da função magisterial, isto é, o da fé e dos costumes e de todo o que tenha relação com elas, na vida social. 

d) Que forma parte da função pastoral, de guia e de serviço ao povo de Deus, própria da hierarquia da Igreja e tem a finalidade prática de orientar as idéias e a ação social dos católicos na vida social institucionalizada, em sintonia com a revelação. 

Tendo em conta a definição de João Paulo II no discurso do ano novo de 1991 e o significado exposto dos três conceitos que formam o nome comentado, doutrina, social e da Igreja, dos quais o primeiro indica seu gênero e o segundo e terceiro diferenciam e especificam este gênero, pode-se definir a DSI: como um conjunto orgânico de princípios de reflexão, critérios de julgamento e diretrizes para a ação, sobre as relações sociais formais derivadas da vida social humana institucionalizadas ensinado, à luz do Evangelho e no exercício da sua função pastoral, pelo magistério da Igreja Católica, com a assistência do Espírito e a cooperação dos teólogos e dos especialistas nas ciências sociais. 

Segundo esta definição, os elementos essenciais que compõem a DSI e que serão analisados no capítulo seguinte são:

1. Sua natureza: ser uma doutrina ou conjunto organizado de princípios, critérios e diretrizes. 

2. Seu origem: ser o resultado da reflexão da Igreja sobre as realidades sociais cambiantes à luz da Revelação e da Tradição. 

3. Seu objeto: o social, entendido como relações sociais institucionalizadas, à luz do Evangelho. 

4. Seu fim: o pastoral de orientar o pensamento e a ação sociais dos católicos no campo social. 

5. Seu sujeito: a Igreja católica em seu conjunto, por mediação do seu magistério.

CAPÍTULO 2

A NATUREZA DA DOUTRINA SOCIAL DA IGREJA

1. O QUE É A DSI? 

Para responder a esta questão podem-se distinguir na DSI os quatro aspectos seguintes:

1. O que é a DSI por sua origem ou como se forma. 

2. O que é a DSI como tal ou segundo sua natureza. 

3. O que é a DSI por seu conteúdo, ou seja, que elementos a compõem. 

4. O que é a DSI epistemologicamente, isto é, seu tipo de conhecimento.

1.1. A origem da DSI

Respeito à primeira questão, que é na sua origem, se encontra uma resposta inequívoca na SRS onde se diz que DSI é “a formulação acurada dos resultados de uma reflexão atenta sobre as complexas realidades da existência do homem, na sociedade e no contexto internacional, à luz da fé e da tradição eclesial” (SRS 41g). Esta formulação não é nova na DSI, mas que se encontra, também, com outras palavras e idêntico significado em outros documentos da DSI, como, por exemplo, OA e LC (Libertatis conscientia – 1986). 

Na OA 42 se diz que a DSI “ela é algo que se desenvolve por meio de uma reflexão que é feita em permanente contato com as situações deste mundo, suscetíveis de mudar, sob o impulso do Evangelho” e na LC 72a afirma-se que o “ensinamento social da Igreja nasceu do encontro da mensagem evangélica e de suas exigências (...) com os problemas que emanam da vida da sociedade”. 

O novo Catecismo reitera também no n. 2.422, com referência à SRS 1 e 41, que a DSI “se articula na medida que a Igreja interpreta os acontecimentos ao longo da história, á luz do conjunto da palavra revelada por Jesus Cristo e com a assistência do Espírito Santo”
. 

Estes textos explicitam a origem constitutiva dos documentos sociais da Igreja. Todos os documentos sociais, começando pelas homilias dos Santos Padres até a última encíclica social do atual Pontífice, manifestam que são  o resultado do julgamento da situação social em cada momento histórico á luz da Revelação e da compreensão cristã do mundo. 

1.2. A natureza da DSI

Com relação à segunda questão, que é a DSI em quanto tal, a resposta é que é um “corpus quoddam doctrinae”, um certo corpo doutrinal (SRS 1), segundo o que manifestamos anteriormente ao estudar o nome da DSI, onde se mostrou também a existência de diversos tipos de doutrinas. 

Respeito a esses tipos de doutrina, a DSI não é uma doutrina política, econômica, filosófica ou de um movimento, mas uma doutrina que é manifestação no campo social da doutrina cristã em geral. Assim tem sido reconhecido continuamente  pelo magistério da Igreja, como, por exemplo, João XXIII quando diz: “De novo afirmamos, e acima de tudo, que a doutrina social cristã é parte integrante da concepção cristã da vida” (M M 221). 

Que a DSI seja um “corpus quoddam doctrinae”, isto é, um conjunto doutrinal orgânico, de nenhum modo significa que consista numa exposição sistemática da vida social, similar a dum tratado científico. De fato, a DSI está formada por um conjunto de documentos do magistério da Igreja muito diversos, que, porém, formam um conjunto orgânico, em quanto todos eles estão inspirados pela fé cristã, se fundamentam nos mesmos princípios derivados dela, são o resultado, como se tem indicado, de aplicar esta fé às situações sociais cambiantes motivo do documento e abarcam as questões sociais relevantes em cada época. O fato de ser a DSI, a manifestação no campo social da doutrina cristã em geral, de maneira que, como afirma João Paulo II (CA 5e), “para a Igreja, ensinar e difundir a doutrina social pertence à sua missão evangelizadora e faz parte essencial da mensagem cristã”, comporta as seguintes conseqüências:

a) O campo próprio da DSI é o dos princípios gerais e dos juízos e orientações fundamentados neles, orientados para o bem total da sociedade e do homem, e não o das soluções técnicas concretas. Não corresponde, pois, a DSI constituir um modelo de organização da sociedade determinado, que possa colocar-se como alternativa a outros modelos; nem tampouco um programa de ação política, social, econômica ou cultural específico; nem pode chegar a ser uma terceira via com relação aos mesmos, ainda que seus princípios possam ser fonte de inspiração de todos eles. 

b) Em sintonia com todo o anteriormente exposto tampouco é uma ideologia ou construção racional que tenha como finalidade servir de fundamento ou justificação de um movimento social ou político concreto, mas que, sendo uma doutrina teológica, moral, básica, crítica e educadora, sua função consiste em proporcionar princípios sobre a devida ordenação de qualquer sistema ou movimento social, assim como critérios para julgar as ideologias, os sistemas e os movimentos sociais e igualmente diretrizes para orientar a ação social em geral. 

João Paulo II na SRS 41g declara que o objetivo principal da DSI “é interpretar essas realidades (da vida do homem na sociedade e no contexto internacional), examinando sua conformidade ou diferença com o que o Evangelho ensina, sobre o homem e sobre a sua vocação terrena e, a sua vez, transcendente para orientar em conseqüência a conduta cristã”, de onde conclui que a DSI “não pertence ao campo da ideologia”. 

João Paulo II, no seu discurso na Universidade de Riga em 9-9-1993
, tem precisado com sua autoridade o que é e o que não é a DSI. Em síntese, sublinha que “não é, ante todo, uma doutrina política nem muito menos uma doutrina econômica”, que como tal esteja “chamada a propor opções ‘técnicas’”. Não é, continua, “um sucedâneo do capitalismo”, nem “uma terceira via entre o capitalismo e o comunismo” (Discurso Universidade de Riga, 2). 

Declara, finalmente, que a DSI é “essencialmente ‘teologia’ (cfr. SRS 41g), isto é, um discurso que concerne ao desígnio de Deus sobre o homem e se interessa, por tanto, da economia e da política, não para avaliar seus aspecto técnicos e organizativos, mas para clarificar seus inevitáveis implicações éticas. Seu conteúdo não é desenhar um ‘sistema’, mas indicar os limites infranqueáveis e sugerir itinerários possíveis para que os diversos projetos políticos e econômicos, formulados na historia concreta dos povos em relação com inúmeras variáveis, sejam dignos do homem e em conformidade com a lei moral”.

1.3. Conteúdo e dimensões da DSI

LC 72c expressa este conteúdo dizendo que “a Igreja perita em humanidade oferece em sua doutrina social um conjunto de princípios de reflexão, de critérios de julgamento e de diretrizes de ação”, formulação recolhida também na SRS 41b e que tem seu antecedente na OA 4. 

Este texto mostra os três componentes que formam a DSI e indica já sua estrutura. O primeiro, os princípios de reflexão, ocupam a posição principal, já que, como se diz na LC 74a, “esses princípios estabelecem critérios para efetuar um julgamento acerca das situações, das estruturas e dos sistemas sociais”. Ao mesmo tempo, os princípios de reflexão e os critérios de julgamento “inspiram diretrizes de ação” (LC 76a) e, por tanto, informam o terceiro componente. 

Esta exposição do conteúdo da DSI, fundamentada na categoria doutrinal e ética dos seus elementos, não se deve considerar única e exaustiva. Antes ao contrário, pode-se afirmar com C. van Gestel
 que o conteúdo da DSI está formado, desde o ponto de vista epistemológico, por verdades de fé, verdades naturais, conclusões do raciocínio humano e verdades dos dados de observação. Segundo esta perspectiva, a DSI compreende princípios da fé cristã, idéias procedentes do direito natural e da razão humana e o elenco de fatos sobre a situação da realidade, o ver da DSI. 

Este seria o conteúdo da DSI segundo o caráter formal e epistemológico dos elementos que a compõem, mas enfocado substancialmente dito conteúdo, “compendiando a visão do homem, da humanidade e da sociedade, reflete -como se diz nas OR 4c-, o homem completo, ao homem social, como sujeito determinado e realidade fundamental da antropologia cristã”. De aí que a DSI apresente um caráter humano e social evidente no sentido de estar, em todo caso, segundo se afirma no mesmo início da SRS, “que tem como fim um desenvolvimento autêntico do homem e da sociedade, o qual respeite e promova a pessoa em todas as suas dimensões” (SRS 1). 

Dentro deste âmbito humano-social, o conteúdo da DSI é universal, sem limites, e não exclui, em princípio, nenhuma matéria ou questão de tipo social, ainda que não as abarque todas necessariamente em ato, mas em potência, progressivamente, segundo vão aparecendo novos problemas com transcendência social e a DSI se vai desenvolvendo e completando. 

Respeito a este conteúdo temático, CA 54b especifica que a DSI ocupa-se “dos direitos humanos de cada um e, em particular, do ‘proletariado’, da família e da educação, dos deveres do Estado, do ordenamento da sociedade nacional e internacional, da vida econômica, da cultura, da guerra e da paz, do respeito pela vida desde o momento da concepção até à morte”. 

Intimamente unidos com os elementos do conteúdo da DSI expostos, podemos distinguir três dimensões da mesma: histórica, teórica e prática, que, conforme se afirma nas OR 6a, “estas dimensões configuram a sua estrutura essencial e são conexas entre si e inseparáveis”.
· A DSI apresenta, em primeiro lugar, uma dimensão teórica porque está formada por princípios teóricos de raiz teológica, moral ou racional, derivados do evangelho e da experiência humana da Igreja. 

· Em segundo lugar, oferece uma dimensão histórica porque os documentos da DSI estão em conexão e fazem referência a situações históricas determinadas e porque os princípios de reflexão, critérios de julgamento e diretrizes que contem se usam neles para iluminar e julgar as situações e as ideologias sociais, políticas e econômicas vigentes em cada época. 

· Finalmente, a DSI ostenta uma dimensão prática porque se dirige pela sua finalidade a orientar a ação humana e por isso exige “a aplicação efetiva destes princípios na prática, traduzindo-os concretamente nas formas e na medida que as circunstâncias permitem ou reclamam” (OR 6d). “A mensagem social do Evangelho não deve ser considerada uma teoria, mas sobretudo um fundamento e uma motivação para a ação” (CA 57a)

1.4. A natureza epistemológica da DSI 

Considerando a DSI como conhecimento, se podem distinguir os três aspetos seguintes:

1) O “lugar epistemológico”; 

2) a determinação do tipo de conhecimento que supõe; 

3) sua conexão com os outros conhecimentos referentes ao social.

1.4.1. Lugar epistemológico da DSI

Refere-se à posição da DSI na ordem dos conhecimentos. J. C. Scannone
 expõe o critério que a este respeito sustentam J. Ratzinger, P. Ricoeur, R. Vekemans, R. Buttiglione, G. Cottier e o mesmo J. C. Scannone. Todos estes autores, com diversos matizes, asignam a DSI uma posição epistemológica intermédia entre a fé cristã e as ciências sociais. Aliás, geralmente reconhecem a necessidade da mediação da DSI para que a fé cristã seja aplicável à realidade social histórica. 

Por tanto, em razão desta mediação, a DSI ocupa epistemologicamente uma posição intermédia, na ordem racional, entre a fé cristã e as ciências sociais que estudam empiricamente a realidade social e, na ordem da ação, entre a moral evangélica e os programas concretos de ação social. Neste sentido, o mesmo João Paulo II
 declarou em Puebla que a DSI “entra em contato com as ciências sociais que analisam esta realidade (a social) e com as ideologias que as transformam. Nisto consiste sua função de mediação entre a fé cristã e a realidade social”.

1.4.2. Tipo de conhecimento da DSI

Quanto ao segundo aspecto distinguido, o social pode ser objeto basicamente de três formas de conhecimento:

a) empírico, que tem por objeto a realidade social observável; 

b) filosófico que, partindo desta realidade, pretende determinar o que tem de essencial e universal nessa realidade; 

c) moral, que enfoca a realidade social não desde o ponto de vista do seu ser efetivo, mas do seu dever ser segundo a vontade de Deus. 

Com relação a estas formas básicas de conhecimento, a DSI se pode caracterizar como um conhecimento particular, especial, institucional, pastoral e misto. 

A DSI é um conhecimento particular num doplo sentido:

1) porque versa sobre um setor da realidade determinado, o social; 

2) porque não abarca propriamente toda a vida social, mas unicamente o aspecto público, estrutural e institucional da mesma, ou da constituição e funcionamento, como veremos, da sociedade global e das suas instituições fundamentais. 

Especial, porque é o resultado da consideração e julgamento do social, compreendido no sentido indicado anteriormente, à luz da Revelação. 

Institucional, pois se formula não pessoalmente, mas no nome de uma instituição, a Igreja católica. 

Pastoral e como tal prático, já que é expressão da função, que corresponde aos pastores da Igreja de guiar ao povo de Deus ao seu fim último e de ajudá-lo na vida social para possibilitar a justiça, a solidariedade, a paz e o bem-estar de todos os homens. 

Por último é misto, em quanto não é exclusivamente nem uma teologia nem uma moral especiais, mas que apresenta uns aspectos teológicos, outros morais e outros que correspondem a uma concepção do social segundo a razão natural e, neste caso, filosóficos. 

Por todos estes caracteres, a DSI não é, exclusivamente, nem uma ciência positiva, que pretenda conhecer a realidade social, mediante a observação científica da vida social; nem um conhecimento filosófico que procura penetrar com o auxílio da razão na essência do social e nas suas causas; nem uma teologia positiva, que tenha por finalidade estudar privada e racionalmente as implicações sociais da fé cristã; nem, finalmente, uma moral específica que aspire a estabelecer racionalmente, os princípios e pautas que devem guiar, segundo a Revelação, o comportamento dos homens na vida social institucionalizada.

1.4.3. Conexão da DSI com outros conhecimentos 

Em quanto a este último aspecto, que a DSI não seja uma ciência positiva, nem uma filosofia, nem uma teologia, nem uma moral nos sentidos indicados, não quer dizer que não tenha relação com elas. 

Antes ao contrario, pode-se servir e de fato se serve de todas estas disciplinas. Ainda mais, dentro do âmbito dos conhecimentos humanos, se enquadra no âmbito da teologia e da teologia moral. Assim o declarou taxativamente João Paulo II (SRS 41g e CA 55b) ao afirmar que a DSI pertence ao domínio“da teologia e especialmente da teologia moral”. 

Porém, a DSI não se confunde nem com a teologia, nem com a moral, pois, como veremos, nas suas fontes, no seu fundamento e objeto, no seu sujeito e conteúdo, na sua finalidade e método, apresentam particularidades que a “constituem como uma disciplina particular e autônoma, ao mesmo tempo teórica e prática, no amplo e complexo campo da ciência da teologia moral, em estreita relação com a moral social” (OR 4b). Advirta-se que não se diz que pertença à teologia moral mas ao campo da mesma.

É uma disciplina teórica já que se compõe formalmente de princípios de reflexão e de critérios de julgamento, e não somente de diretrizes para a ação. Prática, porque como se diz na CA 57a “para a Igreja, a mensagem social do Evangelho não deve ser considerada uma teoria, mas sobretudo um fundamento e uma motivação para a ação”. 

Por outra parte, é óbvio que a DSI por ter sua raiz na revelação e pertencer a este campo da teologia moral encontra seu fundamento nos resultados intelectuais da teologia e da moral, assim como no trabalho preparatório e de reflexão da doutrina social teológica ou teologia social. 

A DSI, já que tem por objeto estabelecer princípios de reflexão sobre a sociedade, não está por fora das conclusões obtidas racionalmente pela filosofia social e pelo  direito natural, sobre a essência da sociedade, suas causas e sua ordem natural. Esta conexão com a filosofia social explica que Pio XI use na QA 14 a denominação de filosofia social para designar a doutrina exposta por Leão XIII na RN. 

Assim nas OR se sublinha:

a) que “dado que a DSI tira da Revelação verdades, elementos de avaliação e de discernimento, reivindicando para si o ´caráter de aplicação da Palavra de Deus à vida dos homens e da sociedade´, ela tem necessidade dum sólido enquadramento filosófico-teológico” (OR 9a);

b) que juntamente aos dados da revelação, “a doutrina social assume, reclama e explica também vários princípios éticos fundamentais de caráter racional, mostrando a coerência entre os dados revelados e os princípios da reta razão, reguladores dos atos humanos no campo da vida social e política” (OR 9b).

A DSI, em quanto tem por objeto formular critérios de julgamento sobre os fenômenos sociais e diretrizes para a ação na vida social organizada, deve servir-se e de fato se serve da descrição, compreensão e explicação destes fenômenos que lhe fornecem as ciências sociais e humanas: antropologia humana e social, demografia, sociologia, economia e psicologia. 

Porém, nas OR 10a adverte-se que o recurso às ciências sociais na DSI “requer um atento discernimento, com base também numa oportuna mediação filosófica, já que se pode correr o perigo de sujeitá-las à pressão de determinadas ideologias contrárias à reta razão, à fé cristã e mesmo aos próprios dados da experiência histórica e da investigação científica”. 

2. O OBJETO DA DSI

O segundo elemento essencial dos que formam a definição exposta da DSI (as relaciones sociais institucionalizadas derivadas da vida social humana organizada) constitui o objeto ou a realidade sobre a que versa a DSI. 

Tradicionalmente distinguem-se o objeto material, isto é, a realidade total que se considera, e o objeto formal, o aspecto ou aspectos específicos que nessa realidade se estudam efetivamente. 

O objeto material da DSI, a realidade total da que se ocupa, é a indicada pela palavra social, que entra a formar parte do seu nome e que a efeitos da DSI se entende aqui constituída como se acaba de lembrar, pelas relações sociais institucionalizadas derivadas da vida social humana organizada. 

Respeito a este objeto material, na SRS 41g se diz que a DSI é uma reflexão atenta “sobre as complexas realidades da existência do homem, na sociedade e no contexto internacional”, entendendo-se que aqui “existência do homem, na sociedade” se refere ao que chamamos vida social organizada, para distingui-la da vida social privada, informal, de umas pessoas com outras. A este objeto material pode-se referir também o texto da CA 54a donde se afirma que “a doutrina social hoje especialmente visa o homem, enquanto inserido na complexa rede de relações das sociedades modernas”. 

O objeto formal está formado pelos aspectos que a DSI considera nas questões que oferece a vida social organizada. São os que se relacionam com a fé e os costumes. A DSI vê e julga o social não de uma maneira científico-positiva, mas à luz da Revelação e, em geral, da concepção cristã da vida, isto é, com um enfoque teológico e moral, que são os componentes básicos da doutrina cristã. 

Na SRS 41g se especifica, num texto antes citado, o objeto formal da DSI, declarando que este consiste numa atenta reflexão sobre a realidade da vida do homem na sociedade “à luz da fé e da tradição eclesial..., examinando sua conformidade ou diferença com o que o Evangelho ensina sobre o homem e sua vocação terrena e, ao mesmo tempo, transcendente; visa, pois, orientar o comportamento cristão”, objeto formal, ao que se asignam seguidamente no mesmo texto um caráter teológico, aliás, teológico moral.

3. O SUJEITO DA DSI

Neste sujeito podem-se distinguir os seguintes aspectos:

1) quem é seu titular ou a quem pertence; 

2) quem a formula; 

3) quem a elabora; 

4) quem são os seus destinatários. 

1. A DSI é própria, como seu mesmo nome indica, da Igreja, ou de toda a comunidade eclesial. 

2. É subscrita ou formulada pela hierarquia da Igreja, o Papa e os bispos, que têm a função do magistério em representação das suas respectivas comunidades eclesiais.

3. A DSI elabora-se com a cooperação de teólogos e leigos, peritos e com experiência nas questões sociais e em diálogo, mais ou menos explícito, com toda a comunidade eclesial e com os homens de boa vontade. 

4. Formalmente, os destinatários da DSI são as pessoas a quem se dirige o documento. Mas a partir da PT as encíclicas sociais estão dirigidas expressamente aos bispos, sacerdotes, religiosos, fieis e a todos os homens de boa vontade, mas, de fato, as diretrizes que contém os documentos dirigem-se particularmente a determinadas pessoas para sua prática. Porém, em quanto os documentos se publicam, seus ensinamentos estão à disposição de todos os homens.

4. A FINALIDADE DA DSI 

A finalidade é o quarto elemento essencial distinguido antes na definição da DSI. Mas a finalidade ou objetivo, aquilo que um agente procura obter com a sua ação, não é necessariamente único, mas numa ação pode ser múltiplo, de aí que nele se distingam vários níveis e se fale de finalidade próxima, intermédia e última, segundo a ordem na que o agente se propõe atingi-los. 

Respeito a DSI, se pode aludir primeiro ao objetivo: aquele objeto ou coisa, de aí objetivo, que constitui o cometido direto da ação, seu fim próximo, como, por exemplo, atingir o alvo no caso do caçador. Neste sentido, o que pretende imediatamente a DSI, “a sua finalidade principal é -SRS 41g- examinando sua conformidade ou desconformidade com as linhas do ensinamento do Evangelho sobre o homem e sua vocação terrena e, ao mesmo tempo, transcendente; visa, pois, orientar o comportamento cristão”.”, o que implica, de acordo também com João Paulo II
 “dar resposta às questões que se referem à vida concreta dos homens e das mulheres deste mundo”. 

Agora bem, o fim, aquilo que visa a DSI, não acaba aqui, mas a interpretação e a resposta se realiza, como se conclui no primeiro texto citado, para “orientar o comportamento cristão”, o que se pode considerar como o fim intermédio da DSI. No número 1b da mesma encíclica SRS, afirma-se similarmente que a Igreja procura guiar “os homens para corresponderem, com o auxílio também da reflexão racional e das ciências humanas, à sua vocação de construtores responsáveis da sociedade terrena”. 

Mas além deste fim o que a Igreja pretende em último termo, a finalidade da sua doutrina social, é “a realização da justiça, entendida como promoção e libertação integral da pessoa humana na sua dimensão terrena e transcendente”
. Em sintonia com este fim último, a encíclica SRS 1a  começa dizendo que a solicitude social da Igreja tem como fim “um desenvolvimento autêntico do homem e da sociedade, o qual respeite e promova a pessoa humana em todas as suas dimensões”. Assim mesmo, João Paulo II declara na CA 54a que a DSI “propõe-se assistir o homem no caminho da salvação”. 

Pode-se, pois, distinguir na DSI uma tripla gradação de fins. Seu objetivo ou fim imediato é interpretar as realidades sociais, o que implica iluminá-las e julgá-las com a DSI e deste jeito dar resposta às grandes questões sociais, que em cada tempo e lugar se apresentam na vida social.

O que motiva à Igreja neste serviço, seu fim intermédio, é guiar a conduta dos católicos e orientar aos homens na sua tarefa de construir a sociedade terrena. Mas através e a cima de todo isto, o que a Igreja pretende, em último termo, com sua doutrina social, o fim último desta, é a libertação e a promoção integral do homem. Este fim último é uma manifestação do “fim essencial” que corresponde á natureza da Igreja e a sua missão salvífica. Esta finalidade consiste, com palavras de E. Guerry
, na “extensão do Reino de Deus, através das relações humanas e das realidades terrestres para a salvação dos homens”. 

5. AS FUNÇÕES DA DSI 

Complementaria de esta questão dos fins, é a questão das funções da DSI, pois se os fins se referem ás metas que a DSI pretende conseguir, as funções aludem aos cometidos que cumpre a DSI, em relação à pessoa e à sociedade, se se realizam os fins. 

Podem-se distinguir as funções que realiza a DSI, em relação aos homens, à sociedade e à Igreja, através dos princípios de reflexão, dos critérios de julgamento e das diretrizes para a ação que lhes proporciona.

· Em quanto às pessoas humanas, a DSI realiza a função de “ajudar eficazmente a iluminar as consciências, a mudar os corações e a empuxar as vontades de todos os cidadãos, especialmente de quem tem a possibilidade e a responsabilidade de pôr os médios para criar uma ordem social mais justa”
, fomentando e inspirando deste jeito sua prática. Isto implica que, conforme o Papa sublinha na CA 54b, a DSI, “por si mesma , tem o valor de um instrumento de evangelização: enquanto tal, anuncia Deus e o mistério de salvação em Cristo a cada homem e, pela mesma razão, revela o homem a si mesmo”. 

· Funções da DSI na sociedade são: serve para a ordenação das relações humanas na sociedade (MM 220), no sentido indicado antes de “assinalar os limites infranqueáveis e sugerir itinerários possíveis para que os diversos projetos políticos e econômicos sejam dignos do homem e conformes à moral”; explicita “as bases espirituais e morais da sociedade e constitui um elemento importante de integração social, em quanto “fonte de unidade e de paz, em face aos conflitos que inevitavelmente se levantam no setor econômico-social” (CA 5e). De este jeito acompanha “com todo seu dinamismo aos homens” (OA 42), na busca de soluções aos problemas sociais. 

· Com relação à Igreja em geral, a DSI supõe a formulação de “uma verdadeira doutrina, um corpus, que lhe permite analisar as realidades sociais, pronunciar-se sobre elas e dar orientações para a justa solução dos problemas derivados das mesmas” (CA 5d). 

CAPÍTULO 3

AS FONTES DA DSI

1. SENTIDOS DAS FONTES 

2. FONTES EM SENTIDO GERAL: três categorias: teológicas, morais e sociais
2.1. FONTES TEOLÓGICAS 

1.º A Sagrada Escritura; 

2.º As tradições apostólicas, recebidas dos Apóstolos; 

3.º A vivência da fé pela Igreja como comunidade através, por exemplo, da liturgia e do direito canônico; 

4.º O magistério ordinário e extraordinário dos concílios; 

5.º O magistério ordinário e extraordinário dos papas junto ao magistério dos bispos e na atualidade das conferências episcopais; 

6.º Os padres da Igreja; 

7.º Os teólogos e canonistas. 

2.2. FONTES MORAIS : a lei natural e o direito natural

2.3. FONTES SOCIAIS: os sinais dos tempos 

3. FONTES CONCRETAS DA DSI: os documentos citados

8. FONTES “MATERIAIS” DA DSI : Tipos de documentos

a) dos concílios ecumênicos; 

b) dos papas; 

c) dos órgãos de governo do Vaticano; 

d) dos bispos, das conferências e dos sínodos episcopais. 

CAPÍTULO 4

O MÉTODO E A INTERPRETAÇÃO DA DSI

1. O MÉTODO DA DSI : método do ver, julgar e agir
1.ª o exame completo da verdadeira situação das coisas; 

2.ª a valoração exata desta situação á luz dos princípios; e 

3.ª a determinação do possível e do obrigatório para aplicar os princípios de acordo com as circunstâncias de tempo e lugar. 

São três fases dum mesmo processo: ver, julgar e agir.
2. O MÉTODO NOS DOCUMENTOS DA DSI

2.1. “Rerum novarum”

2.2. “Laborem exercens” 

3. A INTERPRETAÇÃO E O MÉTODO NA DSI 

4. O OBJETO DA INTERPRETAÇÃO 

4.1. O caráter teológico 

4.2 O caráter pastoral 

4.3 O  caráter moral 
4.4. O caráter social e histórico 
5. REGRAS DE INTERPRETAÇÃO 

A interpretação não depende só dos textos mas também dos contextos ou âmbitos de todo tipo mais amplos, onde os textos se inserem. De aí que se possam distinguir nas regras de interpretação aquelas que se referem ao texto e aquelas que se referem ao contexto. 

5.1. Entre as regras referentes à interpretação do texto temos as seguintes:

1.ª O único texto oficial é o publicado nas Actae Apostolicae Sedis, ainda que a redação original que deve ser tida em conta, se tenha escrito em outra língua, pelo que se deverão contrastar com ele as traduções sobre tudo nos pontos clave. L 'Osservatore Romano tem valor oficioso, no caso de documentos não publicados nas Actae.
2.ª Além da autoridade que possui o tipo de documento de que se trate, dos seus destinatários, tema e título, se tem de ter muito em conta na interpretação, a razão de ser, o objeto e a finalidade do documento, os quais quase sempre são expressos no título e na introdução. Geralmente todo o documento terá relação e será dependente deles e, por tanto, deve ser julgado tendo-os em conta.

3.ª Cada palavra e cada texto se tem de ler e compreender no sentido mais estrito, pois deste jeito não se tem perigo de errar. Ampliar seu significado ou dar-lhe um sentido translatício ou figurado não se deve fazer nunca se não se tem provas evidentes (García Villada).

4.ª Se os documentos se referem a movimentos, ideologias ou situações concretas, sua doutrina não deve generalizar-se sem mais a movimentos, ideologias ou situações distintas, nem tampouco às mesmas em tempos posteriores, sem ter em conta sua possível evolução histórica. 

Em geral deve- se evitar a falsa indução ou o fazer generalizações abusivas sem o devido fundamento ou fundamentadas em dados incompletos ou provas deficientes, e a falsa analogia ou o tirar conclusões fundamentadas em semelhanças aparentes ou acidentais (García Villada).

5.ª Nas sentenças ou parágrafos do texto se deve distinguir se contem princípios de reflexão, critérios de julgamento ou diretrizes para a ação. Respeito aos elementos se examinará a generalidade, a insistência e a solenidade das fórmulas usadas neles e sua continuidade com a doutrina de documentos anteriores, tratando de não opor uns aos outros mas de conciliá-los entre si, segundo suas diversas circunstâncias. A garantia principal da correta interpretação dum texto está em que seu sentido esteja em harmonia com a doutrina da Igreja, social e geral anterior.

Os princípios de reflexão constituem as idéias fundamentais da DSI por isso se deve cuidar muito a determinação do escasso sentido dos conceitos e dos enunciados que compreendem a luz e em concordância com a doutrina geral da Igreja. 

Os critérios de julgamento comportam como elementos princípios de reflexão e sua aplicação a situações, movimentos ou ideologias históricas e dependem das variações destes a través do tempo, possíveis mudanças que se tem de ter em conta na interpretação.

Quanto às diretrizes para a ação se prestará atenção ao grau de urgência que se deriva da sua formulação, a qual pode ir do mandato inequívoco à simples sugestão, ao mesmo tempo em que se precisam seus destinatários. 

Por outra parte, nos dados de fato ou descrições da situação socioeconômica se deverá comprovar sua fiabilidade, confrontando-os com outras fontes seguras, especialmente com as derivadas das investigações sociais e econômicas.

6.ª Por último, respeito aos termos usados se deverá examinar o sentido adotado dos diversos que posam ter e se seu significado é o mesmo na época nos que foram escritos ou tem variado com o tempo. Por exemplo, segundo A. de Soras
 convém refletir, em relação com as palavras e os conceitos usados, se “ainda que pareçam ou aparentem ter uma ‘compreensão universal’ (no sentido lógico do termo), não terá de fato uma compreensão limitada? : a palavra ‘insurreição’, usada pelos papas do século XIX sem qualificativos, não significa realmente ‘insurreição de tipo liberal’?”.

5.2. Em quanto ao contexto: 

A regra geral prescreve ter sempre em conta os contextos de todo tipo nos que se inserem os textos e possam influenciar no seu sentido. 

O contexto lingüístico das palavras é a sentença da que formam parte, o das sentenças, o parágrafo; o do parágrafo, o capítulo; o do capítulo, o documento ou  o livro no seu conjunto. O contexto do documento completo e por isso também dos seus distintos elementos citados é, no plano intelectual, a doutrina do autor e da Igreja no seu conjunto, e no socio-cultural, as circunstancias sociais e culturais que caracterizam o momento em que se escreveu o documento. 

Assim a interpretação deve seguir, para ser formalmente rigorosa, um caminho inverso ao indicado anteriormente, de jeito que se tenha em conta primeiro às circunstâncias históricas que caracterizam a época na que surgiu o documento e que se entenda após este no seu contexto doutrinal; o capítulo, no contexto do documento; o parágrafo, no contexto do capítulo. Todo isto implica que a interpretação deve ir do abstrato ao concreto e focalizar o particular á luz do geral. 

Em relação com as circunstâncias históricas, Gestel
 reforça o anteriormente exposto, quando escreve que “é de capital importância situar os documentos no seu contexto histórico e tratar de descobrir os elementos de fato, as tendências; os documentos pontifícios são, em grande parte, escritos circunstanciais e só se compreendem à luz do seu tempo; é a maneira de distinguir o imutável do transitório”. 

Neste aspecto histórico, não se deve omitir, em fim, o confronto das idéias contidas num documento com as de outros documentos anteriores da DSI e com a tradição geral do pensamento da Igreja, o que permitirá situá-las no contexto doutrinal precedente do autor e da Igreja em geral e conhecer ao mesmo tempo a evolução e continuidade da DSI.

2o MÓDULO

A DIMENSÃO HISTÓRICA DA DSI

CAPÍTULO 5

A HISTÓRIA  DA DSI 

1. ORIGEM, EVOLUÇÃO E ETAPAS DA DSI

2. O ANTIGO TESTAMENTO E A DSI 

3. O NOVO TESTAMENTO E A DSI 

4. OS PADRES DA IGREJA E A DSI 

5. A ESCOLÁSTICA E A DSI 

6. ANTECEDENTES DA DSI ATUAL 

6.1. O catolicismo social 

6.2. A neo-escolástica e o catolicismo social

CAPÍTULO 6

O CONTEXTO HISTÓRICO DA DSI ATUAL:

A QUESTÃO SOCIAL

1. O QUE É A QUESTÃO SOCIAL

1.1. A perfeição da Ordem Social

A questão social é o problema mais grave que a humanidade tem pranteado desde finais do século XVIII. Mas nem todos os homens o enxergam da mesma maneira; segundo a concepção que tëm da sociedade, assim compreendem a questão social, suas causas, suas características e as soluções que propõem. Por isso é muito importante que o cristão tenha uma idéia clara destes problemas de acordo com a visão cristã da sociedade.

O fim da sociedade é a pessoa humana, isto é, que o homem –todo o homem- consiga o desenvolvimento e a perfeição das suas faculdades. A pessoa humana entendida na sua realidade total, com suas exigências materiais (alimentação, vestuário, etc...) e com suas exigências espirituais (intelectuais e afetivas).

Quanto melhor consiga a sociedade em cada circunstância histórica que o homem atinja a sua perfeição, tanto mais perfeito será a ordem social.

Certamente que nunca se tem conseguido uma ordem social perfeita, nunca a sociedade tem realizado plenamente o seu fim; aliás, nunca o atingirá totalmente: cobertas umas exigências, se descobrem novas necessidades, novos horizontes para a pessoa humana e para a sociedade.

Males sociais sempre existiram, antes mais que agora; teve na Idade Antiga, na Idade Média e na Moderna; porém, somente desde tempos recentes, desde finais do século XVIII, se fala da questão social.

Somente começam a preocupar os males, tanto individuais como sociais, quando se toma consciência dos mesmos. Esta é a razão pela qual não se fale de questão social até esta época, porque propriamente é então quando a sociedade como tal toma consciência dos problemas sociais.

1.2. Condições e definição

Para que se possa falar de questão social se precisam estas três condições:

· Existência de um mal social:

· Condições inumanas de vida em amplos setores da população;

· Desequilíbrios graves na distribuição da renda por regiões ou por setores produtivos;

· Povos na miséria frente a nações que esbanjam os bens;

· Opressão econômica, social ou política de pessoas, minorias étnicas ou nações;

· Negação sistemática das liberdades da pessoa, etc...

· Consciência do mal social

A situação deve ser captada como injusta e não como natural que tem de ser passivamente suportado. Isto último é o que aconteceu durante muitos séculos frente aos males sociais mais graves que os de hoje.

· Esforço para mudar as circunstâncias

Surge normalmente quando existe a consciência do mal. O realiza a sociedade em seu conjunto ou ao menos um grupo significativo para transformar a realidade existente de acordo com o Bem comum que se considera justo e possível.

Tendo em conta estas três condições, podemos definir a questão social como o problema suscitado por uma injusta situação de um grupo humano junto ao esforço ou luta por mudar as condições sociais e ordená-las de acordo com o bem comum.

2. ANTECEDENTES E CAUSAS DA QUESTÃO SOCIAL

O problema social moderno, cujo nascimento coincide aproximadamente com a revolução Francesa, é um fato histórico-social em cuja gestação influem muitos fatores. Sem fazer uma analise exaustiva dos mesmos, vamos enumerar e descrever alguns dos mais influentes na sua preparação e aparição. É difícil precisar a influência que cada um destes fatores tenha tido na gestação ou nascimento da questão social moderna: em alguns casos, o fator tem valor de causa; em outros, é motivo; em outros talvez não passe de um elemento ambiental ou circunstancial. Porém, uma visão rápida do ambiente religioso, oral, político, social e econômico que se respirava na Europa durante os séculos XVI-XVIII, nos pode ajudar a compreender a gênesis da questão social.

2.1. Na ordem intelectual: da fé medieval ao racionalismo e positivismo modernos
A mentalidade medieval estava dominada pelo princípio de transcendência, de unidade e de hierarquia e era eminentemente teocêntrica. Durante a Idade Média, Deus continuou na base e em cima da ciência; a espiritualidade e imortalidade da alma seguiam plenamente aceitas; a fé e a razão se davam amigávelmente as mãos, e a Igreja era aceita como depositária da verdade revelada.

Estas crenças constituíram o viático espiritual da Idade Média. Porém, desde o século XV até a Revolução Francesa, esta possessão pacífica da fé recebeu uma série de fortes baques dos que saiu abalada. Teve um esforço geral para jogar a Deus do lugar que lhe corresponde para, no seu lugar, entronizar ao homem. A teologia e  sua fiel servidora, a metafísica, foram desprezadas para tributar todas as honras as ciências naturais; o transcendente e os que fogem aos sentidos deixou de interessar ao homem para torcer e consagrar-se plenamente ao natural, ao humano, ao terreno, caindo assim no racionalismo e no positivismo.

2.2. Na ordem moral: da ética transcendente ao naturalismo terreno
Na doutrina cristã a moral está intimamente unida ao dogma. Porém o cumprimento dessa moral precisa do auxílio da graça. A moral cristã tem transformado até as suas raízes mais profundas os costumes da humanidade: não suprimiu o mal nem o vício, mas tem corrigido os instintos e tem controlado as paixões.

A moral cristã, da mesma maneira que a fé, recebeu duros ataques desde o Renascimento até a Revolução Francesa. Seus principais inimigos se encontram nas teorias e na vida do Renascimento, na corrente naturalista dos escritos do século XVII e em outras teorias como a moral hedonista e a ofensiva contra o matrimônio.

2.3. Na ordem econômica: da economia estática e fechada à economia dinâmica e aberta
O sistema econômico anterior ao século XIX era notavelmente simples. A maior parte da população européia era agrícola e somente uns grupos relativamente pequenos dedicava-se ao comércio e ao trabalho artesanal.

A máquina mudou por completo esta simples organização econômica: a população abandonou o campo para instalar-se nas cidades, os braçais tiveram que ceder o passo à máquina e a pequena oficina artesanal à fábrica, os mercados alargaram sua área de ação, etc... A velha organização econômica, com suas pequenas cidades, suas escassas indústrias, seu mercado local e seu comércio exterior limitado, deu passo a um sistema de populações indústriais densas, produção em grande escala, etc...

Esta revolução econômica se manifesta na industria, no transporte, no comércio e na agricultura.

2.3.1. Na indústria

A revolução industrial iniciou-se na Inglaterra no setor têxtil (descobrimento da lançadeira volante, da máquina de fiar, do tear mecânico, etc...). Como estas máquinas requeriam o ferro e uma força motriz que as empurrara, a revolução industrial realizou-se fundamentalmente no campo metalúrgico e no energético.

Na oficina artesanal anterior a aparição da máquina o trabalho tinha a primazia e o capital tinha uma importância muito secundária, já que não era mais que um instrumento auxiliar do trabalho. O proprietário da oficina era também o diretor da pequena empresa e trabalhador manual. Quando na oficina artesanal trabalhavam pessoas que não eram da família do mestre, as relações laborais tinham um caráter mais pessoal que econômico, porque conviviam no mesmo lugar de trabalho e geralmente (pelo menos os aprendizes e os oficiais solteiros) também no mesmo lar do mestre ou empresário e participavam dos mesmos trabalhos.

Na fábrica, porém, as relações entre capital e trabalho não se caracterizavam pela familiaridade, mas pelo distanciamento e a animosidade (rancor); o patrão e o operário já não são dois graus de uma mesma profissão, se não que pertencem a duas classes opostas com interesses antitéticos. Com a fábrica, o afã de lucro é o grande estímulo de toda a atividade econômica.

Ao redor das fábricas formaram-se grandes concentrações operárias, integradas em grande parte por gentes de aluvião que se tinham deslocado da sua terra natal para encontrar trabalho. Estas massas proletárias, desamparadas moral e religiosamente, angustiadas pelas privações experimentadas nos seus lares cheios de miséria, cheias de ódio pela exploração a que eram submetidas nos seus lugares de trabalho, convertem-se num terreno muito apropriado para toda classe de germes revolucionários.

2.3.2. No transporte

As invenções do século XVIII e XIX produziram resultados surpreendentes no transporte.

Com a aparição da ferrovia melhoraram as vias de comunicação por via terrestre. O mesmo aconteceu com o transporte marítimo, tão importante para economia. A aplicação do vapor fez com que todos os meios de transporte ganhassem em pontualidade e regularidade, permitindo uma amplitude, um volume e uma agilidade no mercado antes totalmente desconhecidas.

2.3.3. No comércio

Paralelamente surgiu a revolução do comércio. Antes era necessário adquirir as provisões no mercado durante a semana e esperar, para outras muitas coisas, uma visita ocasional a uma feira ou a chegada de um comerciante transeunte. Com a produção a grande escala e a facilidade no transporte se fez possível a aparição dos mercados mais amplos e surgiram os varejos e atacados. Este grande desenvolvimento é uma conseqüência do desenvolvimento da indústria, a qual precisava dar saída a seus produtos. É, também, uma conseqüência o grande afã de lucro que desde finais do século XVIII se faz dono do campo econômico.

2.3.4. Na agricultura

Também a agricultura estacionária da Idade Média experimentou um grande empurrão graças a uma exploração mais racional, a drenagem dos terrenos, a rotatividade nos cultivos, o uso de adubos químicos, a mecanização do campo, etc...

2.4. Na ordem política: do feudalismo ao triunfo da burguesia e a soberania nacional do povo
No ordem político-social se passa de uma estrutura hierarquizada e piramidal na Idade Média –povo, nobreza, rei- à decadência da nobreza e ao fortalecimento da burguesia, a monarquia autoritária, o absolutismo real e , por último, a soberania nacional.

Com a decadência do feudo e a ruptura de seus quadros, se forma uma massa popular e livre, cujo aglutinante começa a ser a consciência nacional. Este sentimento num primeiro momento é favorável para a coroa, já que a figura do monarca parece ser a encarnação do povo. Posteriormente este reservava para si a soberania nacional que antes estava nas mãos do rei, exige o poder constitucional, o poder de determinar a autoridade e de controlar seu exercício.

2.5. Na ordem social: do corporativismo medieval ao atomismo individualista moderno
Uma das características sociais da vida medieval foram as agremiações. As agremiações eram associações de caráter econômico-social-religioso, formadas por artesãos e operários de uma mesma profissão, com a finalidade de ajudar-se nos seus interesses profissionais, econômicos e sociais. Constituídas legalmente, estavam profundamente impregnadas pelos princípios cristãos.

Durante séculos as agremiações cumpriram com suas múltiplas funções (social, técnica, econômica, jurídica, comercial, religiosa, benéfica, etc...), regulamentaram as profissões e vigiavam a sua regulamentação, garantiram a justiça nos preços e a qualidade dos produtos, protegeram aos trabalhadores de grau inferior (oficiais e aprendizes), asseguraram o trabalho de todos, eliminaram o afã de lucro, vigiaram pelo equilíbrio social, etc...

Porém, por causa de uma série de abusos que pouco a pouco se foram produzindo na vida agremiada (espírito monopolístico, afã de lucro, favoritismo exacerbado, regulamentações asfixiantes, etc...), as agremiações foram perdendo prestígio e eficácia.

Por outra parte, a mentalidade liberal, tão dominante no século XVIII, acreditava firmemente “que na associação se dava uma falta da liberdade individual” (Hauriou), via nas agremiações um inimigo da livre expressão da vontade popular: “Precisa-se, para obter uma boa expressão da vontade geral, que não existam sociedade parcial dentro do Estado e que cada cidadão não opine mais que sendo ele” (Rousseau). A associação dos operários em agremiações era considerada como contrária a igualdade perante a lei, já que, devido a sua força, podia obter privilégios para seus membros.

Devido a este complexo de circunstâncias as agremiações foram extintas legalmente, primeiramente na França (1779 e 1791) e depois nas demais nações, inclusível a Espanha (1813). Desta forma, o antigo corporativismo medieval acaba dissolvido no atomismo mais individualista.

3. CARACTERÍSTICAS E EFEITOS DA QUESTÃO SOCIAL NAS SUAS DISTINTAS ETAPAS

A questão social é, pela sua mesma essência, dinâmica, sujeita necessariamente à evolução, com novas e distintas características.

Podem-se distinguir nela quatro grandes etapas, sem que seja possível precisar exatamente seus limites. Cada uma delas tem características peculiares, mas não aparecem simultaneamente em todos os povos, pois enquanto em alguns seguem com toda a sua força as condições sociais do primeiro período, em outros são já  história as coisas que motivaram uma fratricida luta de classes.

3.1. Primeira etapa

A primeira etapa abarca aproximadamente um século, desde o fim  do século XVIII até o fim do século XIX. A  revolução industrial faz explodir as molduras que conformavam até então a vida dos povos. A Igreja levanta a sua voz para denunciar os males sociais: a publicação da encíclica de Leão XIII Rerum Novarum assinala um momento importante na história da preocupação da igreja pelo social.

3.1.1. Inovações no campo técnico e econômico

As inovações técnicas desta etapa se centram na utilização do carvão mineral, que substitue ao carvão vegetal na indústria; o incremento da exploração do ferro convertido em aço graças a Bessemer (1856), e as crescentes aplicações da energia do vapor.

Na economia impera o capitalismo nitidamente liberal. Surgem as fábricas de proprietários individuais ou de capitais limitados; não existe ainda o grande complexo industrial. A competência e as crises econômicas que se sucedem periodicamente impõem um esforço constante por rebaixar os custos de produção, entre eles o salário; luta econômica que conduz a essa outra luta social na que aparecem os dois grandes lutadores: os capitalistas e os proletários.

3.1.2. Situação social

A situação social pode caracterizar-se por estas três notas:

· Condições inumanas de vida dos operários: salários de fome, jornada de trabalho esgotadora também para meninos e mulheres, moradias infra-humanas... Os proletários estão depreciados, tratados como instrumentos, sem proteção nas instituições e abandonados pelos poderes públicos. Suportam um jugo quase servil, com palavras de Leão XIII.

· A necessidade de defesa vital faz que os operários, e paulatinamente toda a sociedade, tomem consciência da situação de injustiça. Até então se via sofrer a os homens, mas individualmente, a esse, ao outro e ao outro. E os mesmos que padeciam uma situação de injustiça viam-se sozinhos, resignados ou desesperados, mas aprofundar na solidariedade que os unia com os outros muitos homens que se debatiam nas mesmas condições.

· Os operários, porém, não contavam com as organizações precisas para defender seus interesses. Somente a custas de grandes esforços vão conseguindo montar e afiançar os sindicatos e outras instituições privadas de mutualismo trabalhista.

3.1.3. Aspecto político

O Estado daquela época, fiel aos postulados do liberalismo, se despreocupa dos problemas básicos de justiça, e, porém, cria instituições de beneficência. Por outra parte, proíbe a formação de organizações sindicais e coloca nas prisões a seus filiados.

3.1.4. Conseqüências

A situação econômica e social tem provocado nos operários um estado de amargura; encontram-se com o ânimo chagado, desanimados, extenuados psicologicamente, cheios de ódio contra as classes sociais que os exploram. Começa uma luta violenta para libertar-se desse jugo. É a luta de classes, excitada pelas idéias marxistas. Explode a guerra, como diz Leão XIII. Com grandes dificuldades para levar uma vida cristã, vivem em perigo de apostasia.

3.2. Segunda etapa

Já no fim do século XIX inicia-se uma mudança de circunstâncias em todos os ordens. Isto tem conseqüências profundas para a questão social. No mundo se realizaram mudanças importantes, analisadas por Pio XI na Quadragésimo Anno, que qualifica a ordem econômica de “horrendamente dura, cruel, atroz”
, e oferece os remédios
 oportunos.

3.2.1. Inovações no campo técnico e econômico

Nesta segunda etapa aparecem, revolucionando a indústria, o motor de combustão interna (Daimler e Diesel), a eletricidade e o desenvolvimento da química.

A vida econômica vê o nascimento da grande empresa. Os mesmos princípios do liberalismo econômico (liberdade de empresa, liberdade de produção, liberdade de consumo) conduzem à concentração industrial e econômica e a criação de grandes monopólios (truste
, cartéis
) manipulados pelas instituições bancárias. Esta mesma concentração industrial provoca a racionalização do trabalho (produção em série, produção em corrente).

3.2.2. Situação social

O fenômeno social mais importante neste período é o crescimento demográfico e a afirmação poderosa dos sindicatos que, reconhecidos legalmente, conseguem impor-se e fazer ouvir a sua voz ante os legisladores e ante os empresários.

3.2.3. Aspecto político

O Estado deixa a postura liberal de não intervenção na vida social e econômica para passar a uma postura de intervenção decidida com medidas de política social (seguros, regulamentação do trabalho). A guerra européia de 1914-18 e a crise econômica de 1929-32 motivaram, em grande parte, esta mudança, a que ajudaram também a influência das idéias católicas e socialistas. O ideal de liberdade individual da passo ao ideal da igualdade e seguridade social.

3.2.4. Conseqüências

Esta mudança de circunstâncias faz com que a questão social se apresente mais extensa e profundamente; já não é uma questão de operários e capitalistas, de luta de classes. Mantem-se, sim a questão operária, o industrialismo se estendeu por todos os paises e, junto ao proletariado industrial, toma consciência o proletariado agrário. Mas não é só este problema; se toma consciência de que é toda a ordem social e econômica que necessita ser transformada submetendo-a ao bem comum. Isto o afirmam os comunistas e os católicos, ainda que partindo de princípios distintos e com fins absolutamente opostos.

3.3. Terceira etapa

Com o término da segunda guerra mundial aparecem novos aspectos da questão social. A aceleração da história se vê cada dia com mais força em todos os campos, dando uma dimensão maior aos problemas sociais. João XXIII, na Mater et Magistra, enumera as mudanças
 que estão acontecendo e coloca as soluções
 católicas para os novos problemas.

3.3.1. Inovações no campo técnico e econômico

Os progressos científicos e sua repercussão na técnica, na economia e na vida social, apesar de ter dado um passo imenso, pode-se dizer que estão no limiar dos efeitos que tem de produzir no mundo.

A energia nuclear, as possibilidades de incrementar a produção  pela aplicação da química sintética, a velocidade nos transportes, a rádio –especialmente o transistor-, a televisão e as esperanças abertas para a humanidade com as rotas siderais.

No campo econômico predomina o capitalismo monopolístico, ainda que com certos corretores representados pela legislação antitruste que existe em muitos paises. Talvez o fenômeno mais importante seja a aceitação geral da economia planejada como instrumento indispensável para o desenvolvimento.

3.3.2. Situação social

Nas nações economicamente mais desenvolvidas se tem coberto os riscos mais importantes dos cidadãos; os sindicatos dialogam em plano de igualdade com os empresários tomando consciência da sua responsabilidade na economia nacional; a elevação da cultura e do nível de vida tem reduzido as distâncias entre as classes sociais. Mas se isto se tem conseguido nas nações mais ricas, nos povos subdesenvolvidos continuam as condições de miséria mas com uma consciência muito maior da sua situação e de seu direito a um maior bem-estar.

3.3.3. Aspecto político

No campo político podemos frisar: o crescimento da consciência dos cidadãos nas suas responsabilidades políticas junto com a intervenção cada vez mais intensa dos poderes públicos na vida econômica e social; a independência política da maioria dos povos da Ásia e da África que padeciam o colonialismo; a tensão entre os blocos que formam os povos com regime político comunista e os chamados povos do ocidente, e a multiplicação das relações entre todos os povos.

3.4. Quarta etapa

3.4.1. Inovações no campo técnico e econômico

São características desta época a revolução da informática e telemática aplicadas ao campo industrial.

No campo econômico com a Crise do petróleo o que antes se fabricava no Primeiro mundo com energia barata, mas com mão-de-obra cara, nesse momento -em que a energia deixava de ser barata- podia ser produzido no Terceiro mundo, graças às condições da população trabalhadora. Isto unido aos avanços tecnológicos provoca o fenômeno do desemprego e a crises das indústriais nacionais. Acrescenta-se o fenômeno da globalização, mas somente na sua dimensão econômica: financeirização da economia.
3.4.2. Situação social

O surgimento do 4o Mundo, isto é bolsas de pobreza dentro do Primeiro mundo e a queda do Estado do Bem-estar Social. Enfraquecimento dos sindicatos. 

3.4.3. Aspecto político

O enfraquecimento dos Estados e da participação política. A queda do Muro de Berlin como símbolo da queda da ideologia comunista.

Resumindo podemos dizer que as características mais importantes que hoje tem no mundo a questão social são:

· Distribuição injusta da renda mundial: O 16 % da poblação do mundo detêm o 70 % da renda mundial e o 50 % vive com o 10 %.

· O problema da fome: Três quartas partes (3/4) da população mundial estão sub-alimentadas.

· O problema da saúde: Os países economicamente desenvolvidos têm índice de mortalidade infantil por 1000 que varia de 17 a 84, enquanto que os paises subdesenvolvidos têm um índice que vai de 150 a 300.

· O problema da cultura: Na Índia, por exemplo, se dá um 80 % de analfabetos, enquanto na França e na Inglaterra, só se dá um 3 %.

4. OS ASPECTOS DA QUESTÃO SOCIAL

A questão social não se pode ver com um enfoque simplista. Muitos acreditam que é puramente um problema de trabalho e de capital; é um problema de trabalho e capital, mas é também coisa mais profunda; esse é somente um dos aspectos do problema. E  A questão social é grave e complexa, atinge a todos os campos: econômico, político, social e religioso.

4.1. O aspecto econômico

É verdade que a questão social é fundamentalmente econômica. Os marxistas dizem que o econômico determina as demais estruturas. Isto é falso. Mas sim é verdade que as condiciona. Sem bens econômicos suficientes é impossível o bem-estar social. O bem-estar social e a paz social requerem suficiência de bens e eqüitativa distribuição dos mesmos entre todas as classes sociais.

4.2. O aspecto político

Uma das tarefas mais graves de toda política em todos os paises é conseguir resolver a questão social enquanto seja possível em cada momento. Todo partido político ou todo governo que não tenha um decidido programa social está fora do tempo atual, de costas para a realidade que preocupa profundamente a sociedade.

4.3. O aspecto moral e religioso

A questão social é moral e religiosa tanto nas suas causas como em seus efeitos. 

Em suas causas porque a descristianização da economia e da vida social tem levado o homem para umas aspirações puramente terrenas e temporais. É uma prova mais de que o pecado é a raiz de todo mal.

E é, também, nos seus efeitos. A vida moral e religiosa está condicionada extrinsecamente pelas condições materiais e sociais nas quais vivem os homens. Quando estas condições a dificultam ou a impedem, denunciam a existência de um pecado coletivo.

Portanto, erram todos aqueles que pretendem solucionar a questão social somente com remédios religiosos. Não se pode resolver o problema social à margem do Evangelho, mas o Evangelho por si só não é suficiente. Do mesmo modo erram, também, todos aqueles que somente vêem na questão social um problema econômico ou político; é necessária a economia e a política, mas tampouco são suficientes para resolvê-la.

A pessoa humana tem exigências materiais e exigências espirituais e, portanto, somente quando se presta atenção a toda a realidade do homem é quando se está a caminho de compreender retamente a grave e angustiosa questão social.

CAPÍTULO 7

AS DIVERSAS SOLUÇÕES À QUESTÃO SOCIAL

1. AS TENTATIVAS LAICAS

Enquanto o regime liberal assiste mais ou menos à tragédia do proletariado, sobre a qual tem grande responsabilidade, a questão social é enfrentada por três diferentes correntes, que vão gradualmente se delineando: o socialismo utópico. o sindicalismo e o marxismo, que logo passa da análise teórica para a ação política.

1.1. O socialismo utópico

Com o nome de socialismo utópico. indicam-se aqueles escritores do primeiros decênios do século XIX que propuseram uma solução da questão social fundamentada quase que exclusivamente em teorias abstratas concebidas e desenvolvidas idealmente, bem mais do que numa análise dos fatos e num estudo concreto das forças econômicas e sociais. Podemos distinguir três tendências. 

Saint-Simon (1760-1825) propôs a coletivização dos meios de produção e seu controle por parte dos poderes Públicos, ou seja, auspiciou o nascimento de um grande Estado industrial, no qual cada qual contribuiria para o bem comum de acordo com suas próprias forças e receberia uma compensação correspondente às suas efetivas exigências. A visão deste Estado socialista sobretudo em seus discípulos, assumiu um colorido religioso, na linha de uma fraternidade universal e de um progresso imanente para a humanidade. 

Fourier ( 1772-1837), ao contrário, opondo-se à centralização sonhada por Saint​-Simon, sugeriu a formação de sociedades autônomas, chamadas falanstérios, nos quais cada qual encontraria um trabalho adequado e poria à disposição da comunidade os frutos conseguidos. O interesse individual era assim substituído pelo estímulo social. 

Pierre Proudhon ( 1809-1865) (Qu´est-ce que la proprieté?), com uma violenta polêmica, que o contrapôs até a Marx, sustentou que “a propriedade é um furto”, a menos que seja fruto do próprio trabalho. Numa visão alheia a todo sentido histórico, mas inspirada num velho culto pela justiça, ele sonhou a abolição do dinheiro como “valor”, porque o único valor é o trabalho. Ter-se-ia assim chegado ao desaparecimento do capitalismo e do assalariado, e na nova sociedade de fundo socialista e anárquico todos haveriam de ter a mesma dignidade e a mesma riqueza.

Resumindo podemos dizer que os reprentantes deste socialismo incipiente:

· Foram os primeiros em descobrir a injustiça do sistema capitalista;

· Prantearam uma alternativa, na qual, junto a análises parciais e soluções impossíveis (utópicas) a curto prazo, algumas mereceram mais atenção: a reforma moral e a intuição do que serão as futuras cooperativas, fusão do capital e o trabalho.

1.2. O sindicalismo

O socialismo utópico, confinado na teoria e muitas vezes orientado em sentido contrário à direção da economia e da história, ficou sem efeitos apreciáveis. Nesse meio tempo, ia assumindo uma importância cada vez maior o sindicalismo, cuja ação se entrelaçaria a seguir, de vários modos, com a do partido socialista. O movimento sindical nasce nos primeiros anos do século XIX, na Inglaterra. onde a revolução industrial se antecipara em relação aos outros países, e constitui a natural reação ao isolamento em que tinham caído os operários após a abolição das velhas associações profissionais. Da Inglaterra, o movimento passa para o continente, desenvolvendo-se às escondidas, de maneira paralela e simultânea com a grande indústria: na França e na Bélgica em meados do século, na Alemanha poucos anos depois, na Itália somente por volta de 1890. Há, portanto, entre a Inglaterra e os outros países, uma defasagem cronológica; em outras palavras, assistimos em toda a Europa ao nascimento e à evolução mais ou menos análoga dos mesmos problemas, mas eles já tinham se encaminhado para uma solução ou tinham sido totalmente resolvidos na Grã-Bretanha quando começam a se aguçar nos outros Estados europeus. O sindicalismo passa por uma dupla evolução: externa, em relação ao Estado. interna, relativamente aos operários. 

Para fora, ele passa da fase da ilegalidade (conseqüência da proibição das associações profissionais) à da tolerância - com uma restrita liberdade de ação admitida pela lei-, e mais tarde, à do reconhecimento jurídico que atribui ao sindicato a tarefa de regular os contratos de trabalho e admite em medida mais ou menos ampla a greve, a arma clássica dos sindicatos (que, de resto, já havia até antes do século XIX). 

Para dentro, o associacionismo operário assume inicialmente o caráter de sociedades de socorro mútuo (vistas com certa benevolência pelos patrões, porque eliminam o perigo de certas pressões e refletem sobre o salário, não sobre o lucro); mais cedo ou mais tarde, as sociedades de socorro mútuo se unem e ampliam seus objetivos (elevação da classe operária. mediação entre patrões e trabalhadores); enfim, acentua-se de modo quase que exclusivo o caráter de organização e de resistência em relação ao capitalismo, e de representação oficial da classe operaria na elaboração dos contratos coletivos de trabalho, conclusão final da ação de resistência. e ao mesmo tempo nova superação do individualismo e do absenteísmo estatal.

Essa linha é visível mais ou menos em todos os países. Na Inglaterra, o período da ilegalidade cessa em 1824, e se consegue o reconhecimento jurídico em 1874 e em 1876. Um pouco antes, em 1867, uma outra lei autorizou a greve dentro de certos limites, ampliados em 1906. O período da ilegalidade assiste a agitações dos operários muitas vezes violentas (destruição das máquinas, consideradas inimigas dos operários, ou “luddismo”
, mas também a fortes e cruentas repressões (16 de agosto de 1819, Manchester). Com a legalidade, desenvolve-se o “cartismo”, assim chamado por causa da Carta redigida em 1837, com várias reivindicações: eleições anuais, com sufrágio universal secreto. ajuda de custo aos deputados...; as exigências são rejeitadas pelo parlamento em 1839, e o sindicalismo inglês se fecha por um momento no socorro mútuo e na defesa dos direitos já reconhecidos dos operários. 

Na França, em 1864, reconhece-se o direito de coalizão. mas somente em 1884 é que Waldeck​-Rousseau atribui aos sindicatos a personalidade jurídica e a capacidade de assinar contratos. 

Na Alemanha. chega-se ao reconhecimento legal somente em 1890, enquanto na Itália. nesse mesmo ano, com o código Zanardelli, termina a fase da ilegalidade.

1.3. O socialismo científico

Se o sindicalismo caminhava predominantemente no plano social e econômico, o socialismo “científico”, como o chamou Marx, com uma pitada de crítica mordaz aos utópicos que o tinham precedido, escolheu decididamente a ação política. Em fevereiro de 1848, é publicado em Londres, em alemão, o Manifesto do Partido Comunista, que ocupa na história do movimento social um lugar análogo ao que a Declaração dos Direitos representa na história do liberalismo. Aplicando rigorosamente o materialismo histórico. Marx e Engels delineiam uma história da humanidade segundo o esquema da luta de classes, que na idade moderna, justamente pelos sucessos da burguesia, com o desenvolvimento industrial, a concentração do capital e o aumento do proletariado, toma-se exacerbada, levando fatalmente à supressão da propriedade privada, à socialização do capital, à abolição da família, das pátrias, das nacionalidades. “Proletários de todo o mundo, uni-vos!”. 

Esse conhecidíssimo apelo que encerra o manifesto sintetiza a contribuição essencial de Marx: a criação de uma consciência de classe do mundo operário em bases econômicas, a internacionalização do movimento, a escolha deliberada da revolução. Marx continua sendo, porém, predominantemente um teórico, e a tentativa de uma união internacional dos trabalhadores (1864, primeira Internacional) fracassa devido a dissensões internas. 

Também a segunda Internacional (1889) tem uma vida bastante curta. Mas a influência de Marx, direta ou indireta, revela-se sobretudo no nascimento dos partidos socialistas dos diversos países europeus, no final do século XIX e nos primeiros anos do século XX. 

Na Alemanha, o socialismo se organiza em partido, em 1869, mesmo depois da ação de Ferdinand Lassalle, morto cinco anos antes. Na França, o partido surge em 1879. 

Na Itália, depois da pregação de Bakunin e o fracasso de várias tentativas de insurreição, em 1874, nasce o Partido Operário Italiano, por volta de 1882, o qual, depois de ter dado origem, em 1891, ao Partido dos Trabalhadores Italianos transforma-se, em 1892, no Partido Socialista Italiano.

Na Inglaterra, o socialismo -sem as tendências radicais que são típicas dos movimentos afins continentais- aceita a estrutura de partido somente nos primeiros anos do século XX: o atraso dessa evolução na Inglaterra, habitualmente na vanguarda, deve-se sobretudo ao fato de que no país onde a revolução industrial explodira em primeiro lugar os sofrimentos do proletariado já tinham se encaminhado para uma solução positiva, devido ao jogo espontâneo das forças econômicas e devido ação das Trade-Unions (sindicatos). 

Nos outros países, ao contrário, partido socialista foi um dos fatores essenciais para a melhoria das condições das classes trabalhadoras, sobretudo nos Estados onde, por diversos motivos históricos, os católicos estavam ainda ausentes da luta política. Em geral, porém, o partido foi consumido por dissensões internas bastante graves, entre os maximalistas ou revolucionários, que, na expectativa da revolução futura, preocupavam-se sobretudo em organizar greves e reivindicavam a nacionalização das indústrias, e os reformista mais ou menos dispostos a colaborar com o governo. 

E lógico, por outra parte, que a formação de um partido político fortemente organizado, que encontrava entre os operários o seu apoio mais forte, desse novo vigor às organizações sindicais, que já iam assumindo a organização horizontal (câmaras de trabalho) e vertical (sindicatos), confluindo no vértice confederação geral do trabalho: organização que permaneceu substancialmente imutável até hoje. O movimento operário tinha encontrado assim um eficaz caminho de ação e, por meio de duras batalhas que intensificaram na passagem do século, obtinha gradualmente a redução do horário de trabalho, o repouso semanal e dominical, as férias pagas, o seguro. 

Os resultados alcançados não esvaziaram a luta, que se volta agora para a superação do regime salarial. Todavia, o marxismo, no qual o socialismo buscava sua inspiração e sua força, não só punha o partido em lógica e dura oposição ao Estado liberal e burguês, como contribuía até para aliená-lo de todo sentimento religioso, ou seja, fomentava apostasia da classe operária em relação à Igreja.

2. AS TENTATIVAS NO CAMPO CATÓLICO

Enquanto os liberais demonstravam ser solícitos defensores do statu quo e os socialistas no partido e nos sindicatos se organizavam em vista de uma total reviravolta das estruturas existentes, que atitude teve Igreja, ou seja, o laicato católico e a hierarquia eclesiástica? Em geral, pode-se afirmar que os católicos, com exceções mais numerosas do que se pensa, somente com certa demora tomaram consciência da questão social e que entre eles se desenvolveram duas tendências, as quais persistiram uma ao lado da outra por mais de um século, embora a primeira delas se reduzisse gradualmente a um estado de espírito mais ou menos consciente, enquanto a segunda se fortalecia, aprofundava seus pressupostos teóricos, organizava-se e passava a ação. 

De uma parte, encontramos a exortação à resignação, à paciência, à aceitação da pobreza, ao reconhecimento de seu valor religioso, acompanhada de uma ação limitada estritamente ao plano caritativo, ou seja, que exclui todo reconhecimento de um direito por parte do operário e rejeita como subversivo da ordem constituída qualquer tentativa de modificar as estruturas burguês​-capitalista-liberais. 

De outra parte, há um lento amadurecimento, que leva da consciência caritativo-assistencial a uma ação fortemente impregnada de paternalismo, depois, gradualmente e não sem dificuldades, ao reconhecimento dos direitos do operário, à aceitação da defesa coletiva desses direitos. Essa evolução é nitidamente visível, por exemplo, nas sucessivas denominações que teve na Itália a segunda seção da Obra dos Congressos. Chamada inicialmente, em 1874, de “seção da caridade”, ela foi designada. em 1885, com o nome de “seção da caridade e economia católica”, com a justaposição de dois conceitos diferentes, típica das fases de transição, para assumir finalmente,. em 1887, o título de “seção da economia social cristã”.

Por boa parte do século XIX, muitos católicos conseguiram, sim, dar-se conta das efetivas condições de vida das diferentes classes sociais, mas, diante da miséria crônica e dura das massas operárias, compartilharam em geral os sentimentos da burguesia e dos economistas mais conceituados sobre a inevitabilidade das leis econômicas e sobre a fatalidade da miséria que acompanha a humanidade em toda a sua história (não tinha dito Jesus: “sempre tendes os pobres convosco”?). 

Os que sustentavam a possibilidade de transformar as estruturas existentes pareciam não precursores, muitas vezes ingênuos e simplistas, embora com intuições que se esclareceriam e demonstrariam sua profunda validade, mas simplesmente utópicos, desprovidos de todo senso da realidade. Diversos fatores confirmavam esse estado de espírito: a mentalidade fundamentalmente aristocrática e conservadora de muitos católicos pertencentes à nobreza ou à burguesia intelectual; o temor de limitar a liberdade econômica e de impor um retorno à economia fechada do ancien régime; a desconfiança em relação à difusão da cultura, que, se mal compreendida e superficial, provoca com facilidade desequilíbrios psicológicos; o hábito de viver numa sociedade organizada hierarquicamente, na qual as classes humildes esperam do grupo dirigente a satisfação de suas exigências. Não menos viva era, em quase todos os ambientes católicos, uma profunda suspeita do Estado, seja pela aceitação explícita por pare dos católicos liberais das teses que limitavam fortemente as tarefas do Estado, seja, ao contrário, nos intransigentes, pela desconfiança em relação à classe política no poder, quase sempre distante de um verdadeiro sentido religioso. 

Na Itália, a Questão Romana teve decisiva influência neste sentido, criando dificuldades aos católicos empenhados na questão social e contidos em seus esforços pelo non expedit e pela dificuldade de fazer exigências a um poder considerado ilegítimo; na Alemanha, durou por muito tempo a antipatia pelo Estado prussiano, em poder dos protestantes; na França, sobretudo no final do século XIX, o legitimismo e as esperanças anti-históricas de restauração monárquica constituíram por muitos anos uma bola de chumbo nos pés dos deputados católicos. 

Enfim, acontecimentos contingentes, que friamente deveriam ter levado à irresistível persuasão da necessidade de um remédio para a questão social, agiram, porém, na excitação do momento, em sentido oposto: se as insurreições que arrebentaram aqui e ali, na Inglaterra e na França, nos primeiros decênios do século XIX, aumentaram a desconfiança e os temores dos burgueses em relação aos operários, as diversas revoluções de 1848 - nas quais o fator social aparecia claro ao lado do fator político e das quais não estiveram ausentes os inevitáveis excessos, de Paris (morte de D. Affre) a Berlim, a Viena e a Roma (fuga de Pio IX para Gaeta) - determinaram um medo instintivo análogo ao de 1789 – la  grande peur!- e uma reação viva (sobretudo na França, não na Alemanha, onde por obra de Ketteler já se dava uma atenção inicial aos problemas sociais), dominada pelo fantasma do socialismo e do comunismo, que unia de modo perigoso a defesa da ordem, da propriedade e da fé. Não devem, todavia, ser esquecidas a preocupação de não inserir a Igreja em questões temporais, nas quais as soluções assumiam muitas vezes um caráter técnico que parecia estranho à competência moral do magistério, e sobretudo a importância que tem na mensagem cristã a cruz. a aceitação dos sofrimentos, a expectativa de uma justiça ultraterrena, coisas todas estas que, se não constituem por certo todo o cristianismo, sempre estão, porém, entre os seus componentes essenciais, e somente com alguma dificuldade se unem em síntese com outros elementos que podem influir de fato positivamente na solução da questão social. Não faltaram, aliás, sobretudo no final do século XIX, na França e na Itália algumas intemperanças de sacerdotes e leigos democráticos comprometidos, que provocaram inevitavelmente bruscas freadas por parte da hierarquia.

2.1. A linha conservadora

Os atos do magistério pontifício, as obras científicas e os opúsculos apologéticos, estes últimos de valor muito variado e não raramente sem muito contato com a realidade, refletem bastante essa mentalidade e se preocupam por muito tempo sobretudo de três coisas: defender o direito de propriedade, condenar em bloco e sem um exame cuidadoso das obras dos autores as teses do socialismo e do comunismo, exortar os pobres à paciência e à resignação. 

A condenação do comunismo e do socialismo aparece, desde 1846, na encíclica Qui pluribus, na qual Pio IX, como quase todos os pontífices no início de seu governo, traça algumas linhas fundamentais do programa que se propõe realizar, e é reafirmada na Quarta cura e no Síllabo de 1864. A encíclica de Pio IX não se limita, é verdade, a essa condenação, mas critica fortemente também o amoralismo econômico e a negação de todo direito natural. Todavia, estes últimos erros pareciam menos perigosos que os primeiros e preocupavam menos. E se insistiu muito nessas posições. De resto, mesmo o comunismo parecia a muitos uma questão de que não valia tanto a pena se ocupar; é significativa a respeito a observação de uma das comissões encarregadas da preparação do Vaticano I, a comissão teológica, que, no dia 22 de julho de 1896, ao examinar o voto do consultor Charles Gay sobre o comunismo e sobre o socialismo, observou que os erros já tinham sido condenados em outros capítulos dos esquemas já redigidos, que se podia reafirmar explicitamente o valor do direito de propriedade, mas que absolutamente não valia a pena deter-se diretamente sobre o comunismo, uma vez que se tratava de “delírios monstruosos, dos quais não convém ocupar-se um concílio”. É um caso limite, contestado pela longa preparação de um decreto sobre a questão social, em grande parte obra do consultor alemão Moufang, colaborador de Ketteler, que. embora em tom paternalístico, reconhece a gravidade da questão operária, chama as autoridades às suas responsabilidades e reivindica a legitimidade do associacionismo operário. 

Leão XIII não se afasta inicialmente dessas posições: na Quod apostolici muneris (1878) condena mais uma vez com energia o socialismo, reafirma o direito de propriedade, recomenda aos ricos que dêem o supérfluo aos pobres e a estes que freiem suas ambições e mantenham zelosamente a ordem estabelecida. Idéias análogas aparecem na encíclica Auspicato concessum: “A questão das relações entre ricos e pobres, que preocupa todos os economistas, ficará perfeitamente regulada se for aceito como certo e verdadeiro que a pobreza não deixa de ter dignidade; que o rico deve ser misericordioso e generoso, e o pobre, satisfeito com a própria sorte e com o próprio trabalho; uma vez que nem um nem outro nasceu para estes bens perecíveis, o primeiro deve ganhar o céu com a liberalidade, o outro com a paciência”.

Esta e outras encíclicas, como a Graves de communi, de 1901, que limita o conceito de democracia ao de “benéfica ação cristã a favor do povo”, ou seja, fora de qualquer perspectiva política, são, historicamente, o fruto de situações transitórias e ao mesmo tempo constituem um dos tantos passos dados pelo magistério em seu esforço de aprofundamento e de esclarecimento. Um exemplo típico da pior apologética a que nos referimos um pouco acima é um comentário da encíclica Libertas, publicado por um sacerdote napolitano, em 1889. O autor considera o socialismo e o comunismo conseqüências naturais do liberalismo, o que é certo, mas não vê outro remédio para a questão social fora da resignação dos pobres e da beneficência dos ricos, concluindo com uma ingenuidade digna de vários heróis da literatura alemã e francesa: “Vós quereis, dir-me-ão, resolver com o ascetismo todas as questões: pois bem, eu vos desafio, indicai-me uma solução diferente da que foi indicada”. Não se trata de um caso limite excepcional, mas, antes, de um estado de espírito ainda bastante difundido entre os conservadores. O próprio Veuillot, nem sempre insensível aos sofrimentos do proletariado, ainda sob a impressão da revolução de 48, tinha escrito: “É a lei de Deus, à qual é preciso se sumeter”. 

E mesmo no império austríaco, o alto clero, arrastado às vezes pelas classes nobres, bastante preso às velhas concepções hierárquicas, mesmo depois de 90, causou grandes dificuldades ao movimento católico, que tendia para a superação do paternalismo: uma delegação guiada pelo arcebispo de Praga. cardeal Schõnborn, denunciou ao papa os chefes do movimento de sedição, de ódio de classe e de rebelião à hierarquia. Tratava-se, em síntese, da última tentativa das classes feudais de eliminar do cenário político, através do recurso ao cômodo pretexto da religião e da obediência, um perigoso concorrente que começava a se apresentar na ribalta, o povo. Mesmo depois, não faltaram em outras partes, como veremos, manobras semelhantes contra o movimento social cristão, que ia evoluindo para uma clara ação de resistência.

2.2. A linha propriamente social: O catolicismo social

2.2.1. O primeiro período, até 1870-78

Como vimos, essa mentalidade persiste por muito tempo, tanto na base como no vértice, mas, juntamente com ela, delineia-se um comportamento profundamente diferente, dinâmico e construtivo. 

Até 1870, assistimos assim, de uma parte, a várias iniciativas assistenciais e caritativas. inspiradas por um sentimento religioso totalmente desinteressado e realmente voltado para o alívio dos sofrimentos, não para a manutenção do predomínio do capital, e, de outra parte, às primeiras reflexões criticas sobre a situação social. 

No plano prático, encontramos na França as Conferências de são Vicente de Paula, fundadas em Paris, em 1833, por Frederico Ozanam (1813-53), e bastante difundida, em outros países, onde exerceram extraordinária influência e atividade ainda que limitada ao plano caritativo, e a Sociedade de são Francisco Xavier, criada em 1840, que passou logo por uma evolução, acentuando em relação às finalidades exclusivamente religiosas iniciais, o seu caráter social, com escolas e agências de emprego para os operários. 

Na Itália no amplo florescimento das obras caritativo-assistenciais, difundida sobretudo no Piemonte, na Lombardia e no Vêneto, recordemos ao menos as heróicas iniciativas de Cotolengo, nascidas por volta de 1827; os oratórios e as escolas profissionais iniciadas por D. Bosco desde os primeiros anos e seu sacerdócio, entre 1841 e 1845, e por Murialdo, alguns anos depois. 

Na Alemanha, encontramos as associações de aprendizes (Gesellenverein), que, desde 1847, sob a direção de um sacerdote piedoso e competente, Adolf Kolping, recentemente beatificado, tiveram logo um rápido desenvolvimento. Todas essas diversas organizações, como outras, que seria muito longo enumerar, com exceção das de Kolping, difundidas, porém, entre os artesãos, não no autêntico ambiente operário, não superavam, todavia, o esquema paternalista, justamente quando o movimento operário ia evoluindo em sentido oposto.

No Brasil podemos destacar a obra do Padre Ibiapina
 (1806-1883) com as suas Casas de Caridade.

No plano teórico, não faltam desde os primeiros anos do século as denúncias contra o aviltamento da dignidade humana do operário por parte da indústria capitalista, a ambição desenfreada dos ricos, o escândalo dos baixos salários e da exagerada duração do trabalho, e se percebe com lucidez que, em última análise, tudo deriva do amoralismo econômico sistemático dos economistas liberais. Esses protestos, várias vezes repetidos, ficam de fato sem eficácia, seja porque são mais ocasionais que orgânicos, seja porque, em geral, com algumas exceções, constatam os males e as causas últimas, mas não sugerem os remédios concretos, como a intervenção estatal, seja ainda por causa de um outro fator mais importante: os católicos podiam apelar para a consciência dos industriais, mas se mantinham necessariamente afastados das ameaças de violência e de revolução, que, ao contrário, constituíam a imensa força psicológica e política do marxismo. Enquanto o medo do comunismo podia induzir os industriais a concessões, ainda que mais ou menos parciais e tardias, as exortações dos economistas católicos e dos bispos mais inspirados não eram suficientes para frear os abusos e muito menos para provocar uma reforma das estruturas. Recordemos, todavia, as intervenções do filósofo tradicionalista de Bonald (desde 1796 e, depois, em 1802); as de Lamennais, que escreveu em 1822-23 dois ótimos artigos no “Drapeau Blanc”, órgão dos realistas, mais que outra coisa para corresponder às solicitações de uma jovem diretora de uma obra assistencial, a Sociedade de são José, que pedia com insistência um escrito de propaganda, e depois não se ocupou mais da questão social, pelo menos se prescindirmos das Paroles d'un croyant; as cartas pastorais de vários bispos franceses e da Sabóia, entre 1835 e 1848, ao menos alguns dos quais não se limitam a uma critica negativa, mas, superando decididamente com ousado desafio à opinião pública corrente o mito do absenteísmo estatal, invocam a intervenção legislativa em defesa do bem comum e para proteção dos fracos. 

Com maior preparação técnica, Charles de Coux, no “Avenir”, em 1831, e Lacordaire, Maret, Ozanam, em 1848, na “Ère nouvelle”, já traçam um programa que causa escândalo aos tradicionais e a Montalembert, e que Veuillot julga uma indigna bajulação: legislação em defesa da infância, da doença, da velhice, comitês mistos com júris encarregados de conciliar os contenciosos, associacionismo operário. A “Ère nouvelle” chega até a reconhecer o direito ao trabalho, o que à burguesia parece uma loucura. Mais importantes, de certo modo por seu caráter sistemático e pela aprovação implícita da cúria romana, são os artigos dos jesuítas Curci, Liberatore, Taparelli d'Azeglio, que se sucedem com certa freqüência nos primeiros anos da “La Civiltà Cattolica”, nos quais, misturada ao costumeiro tom paternalista e a uma visão simplista e puramente negativa do socialismo, transpira uma sincera simpatia pelo operário e se identificam os princípios últimos da solução da questão social: subordinação da economia à moral (o amoralismo econômico leva diretamente à opressão dos fracos), função social da propriedade, intervenção estatal, associacionismo profissional. 

Repercussão tal​vez maior tiveram os discursos e as obras de Emanuel von Ketteler bispo de Mogúncia desde 1850 (discursos de 1848 na catedral Mogúncia: A questão social e o cristianismo, 1864; Os católicos no Império alemão, 1873 etc.). Esse cavalheiro alemão de velha estirpe percebe com lucidez os sinais e as exigências dos tempos: a Igreja tem direito e o dever de intervir na questão social, porque ela é também um questão moral: “o famoso dito 'a propriedade é um roubo' não é uma simples mentira, porque contém, ao lado de uma grande mentira, uma fecunda verdade [...]: a Igreja consagra o comunismo, enquanto e fizer dos frutos da propriedade o bem comum de todos”; “O Estado não pode se desinteressar [...] das classes operárias; a teoria do deixar fazer e do deixar passar fracassou [...] O Estado tem uma dupla missão ajudar os operários a se organizarem [...] e protegê-los contra toda exploração injusta”. Se, num primeiro momento, Ketteler pensou essencialmente numa atividade caritativa desenvolvida pela Igreja, não pelo Estado começou a delinear, em 1864, um projeto de cooperativas de produção, que diferentemente das desejadas por seu patrício Lassalle, que pedia para elas contribuição estatal, deveriam se fundamentar nas ofertas voluntárias dos fiéis. Mais tarde, desde 1869, o bispo de Mogúncia se mostrou muito mais realista. Não só reconheceu a validade de todos os postulados dos operários (redução do horário de trabalho, aumento de salário, proteção da mulher dos jovens), mas, sendo eleito deputado ao Reichstag, traçou um programa social aberto a uma ampla intervenção estatal que, mesmo depois, formou o caminho seguido pelo partido do Centro.

Em síntese, nesses anos, as doutrinas e as iniciativas se desenvolvem sobretudo na periferia: Roma não oferece obstáculos, mas não encoraja e não dá diretrizes, limita-se apenas à condenação negativa. A observação de que na península o fenômeno é de pouca atualidade imediata não explica totalmente a atitude romana. Trata-se, antes, do fenômeno costumeiro na história da Igreja, na qual é sobretudo a base a primeira a movimentar, enquanto o vértice intervém somente mais tarde, para aceitar, purificar e dirigir.
2.2.2. O segundo período, até 1891: problemas e protagonistas

Nos anos 1870-71 assistimos a uma evolução: o movimento se intensifica. Se a insurreição de 48 tinha influenciado os católicos em sentido negativo, a de 71, em Paris, teve um efeito estimulante, abriu os olhos de muitos católicos, que, diante das ruínas das Tuileries incendiadas pelos partidários da Comuna, convenceram-se da verdade do que em vão lhes tinha pregado, anos antes, D. Mermillod: os verdadeiros responsáveis são os ricos, que passam com indiferença diante dos pobres... Não se pode negar que os católicos se sentiram estimulados à ação social, mas que por uma exigência objetiva de justiça profundamente sentida, pelos perigos relacionados com a persistência do mal-estar social; prevaleceu em uns o temor de uma nova revolução; em outros, e deve-se dizer que se tratava da maioria, foi o medo da perda das massas cada vez mais atraídas pelo verbo socialista. 

De qualquer modo, cedo ou tarde, por uma exigência intrínseca ou em função de estímulos heterônimos, a questão social mereceu a atenção de católicos cada vez mais numerosos. Seguindo nosso método costumeiro, ou seja, visando o essencial, indicaremos rapidamente os principais protagonistas do movimento, para nos deter depois com maior atenção nos problemas suscitados e nas soluções propostas. 

Na Áustria, as idéias de Ketteler foram retomadas e desenvolvidas pelo barão Karl von Vogelsang, um convertido que, graças também à “Corre spondance de Genève”, dirigida por um seu discípulo, exerceu forte influência não só sobre os católicos alemães, mas também sobre franceses, através de La Tour du Pin, que o havia conhecido pessoalmente em Viena. em 1877. As teses de Haid -assim chamadas por ser elaboradas no castelo homônimo, perto de Pilsen, na Boêmia (República Tcheca)- publicadas em 1883, resumiam o pensamento da escola austríaca, orientada para o corporativismo. 

Na França, os elementos mais conservadores tinham seu porta-voz na escola de Angers, dirigida pelo bispo da cidade, D. Freppel. Os mais abertos se reuniam, contrário, em torno de La Tour du Pin, pensador e teórico, e de amigo Albert de Mun, propagandista e organizador, que, deputado desde 1876, tornou-se no parlamento o porta-voz do movimento social católico e se bateu por uma legislação social. Albert Mun conquistou logo para causa Leon Harmel, um industrial que se preocupava mais com a causa social do que com seus interesses, podendo se vangloriar de ter realizado em sua fábrica de Val-de-Bois um modelo da organização social cristã. 

Na Bélgica, prevalecia ainda a tendência conservadora. ou seja, católico-liberal, defendida por Charles Périn, professor de economia política Leuven (notemos que a junção dos dois termos acima não é contraditória: os católicos liberais, ao menos na maior parte dos casos, eram socialmente bem mais conservadores do que os intransigentes). 

Na Itália, ao lado da Obra dos Congressos com sua seção caritativa, que logo transformará na seção de economia social cristã, dirigida por Medolago Albani, desenvolveu-se, depois de 1889, não sem algum atrito, a União católica para os estudos sociais, sob a presidência efetiva de um insigne sociólogo, professor na Universidade de Pisa, José Toniolo. Em Roma, o Pe. Liberatore, jesuíta, publicava os seus Elementi di economia politica (1889), e sob o estímulo de Leão XIII, depois de 1882, mantinham-se periódicas discussões sociais na casa Borghese. Nesses mesmos anos, o ex-jesuíta Curei e D. Bonomelli publicavam interessantes ensaios sobre o socialismo. 

Nem devem ser esquecidos os incentivos vindos da América por meio do cardeal Gibbons, que defendeu com energia os Cavaleiros do Trabalho, demonstrando a possibilidade de um sindicalismo operário cristão, as intervenções do cardeal Manning, autoridade universalmente reconhecida na Inglaterra, a favor dos operários irlandeses residentes naquele país (discurso de Leeds, 1874, mediação da greve dos estivadores do porto, em Londres. em 1889), e a obra de d. Mermillod, em torno do qual se juntou, por volta de 1884, a União de Friburgo, que em suas sessões unia num salutar confronto estudiosos franceses, italianos, alemães, austríacos e belgas.

No Brasil, podemos destacar um catolicismo social incipiente nos Centros operários do começo do século por iniciativa de empresários cristãos paternalistas, como Jorge Street
, de São Paulo, e Carlos Alberto Menezes
, de Pernambuco. Por sua vez, os sindicatos cristãos funcionam grandemente na base da corporação. Seu número é grande
, e sua influência em determinados movimentos e regiões é importante. É baseando​-se no exemplo da Corporação Operária Cristã
 de Pernambuco que o deputado Frederico Tosta apresenta o projeto de sindicalização profissional, que se torna lei em janeiro de 1907. Esta Corporação é fundada e dirigida pelo capitalista Dr. Carlos Alberto de Menezes. 

Um grande pioneiro social foi Carlos Alberto de Menezes
 (1855-1904), engenheiro e membro ativo da Sociedade de São Vicente de Paulo (SSVP). Em Pernambuco, tornando-se diretor-gerente da Fábrica de Tecidos Camaragibe, que fazia parte da Companhia Industrial Pernambucana, "juntou capital, operários e catolicismo e propôs que esta tríade pudesse viver junta, produzir lucros e melhorar a vida material e moral dos operários"
.

 
Inspirou-se nas iniciativas de Léon Harmel com quem teve contatos pessoais na viagem de negócios que fez à Europa, em 1891. Profundamente marcado pelo espírito vicentino, elaborou os Estatutos da Cooperação Operária de Camaragibe (1900), a partir de experiências concretas, tendo sempre em vista o bem-estar integral dos trabalhadores. Levou ao grande público suas idéias, através dos Congressos Católicos (Bahia, Caminhando pela História da Igreja 1900; Pernambuco, 1902), e da fundação de uma Federação Operária Cristã (1902), em cujo âmbito se estabeleceu um dos primeiros grupos de estudos sociais no Brasil (1903).

Carlos Alberto, no entanto, entendeu que melhorias estáveis para o operariado só viriam com uma legislação adequada. Neste sentido preparou Notas e subsídios para confecção de um projeto de lei sobre sindicatos profissionais, que entregou ao deputado federal da Bahia, Joaquim Inácio Tosta (1903). "A lei contemplada não saiu logo. Tosta aproveitou as sugestões de Carlos Alberto num projeto em 1905, mas a lei só se tornou realidade em 1907; em suas linhas gerais, foi considerada boa e o que impressiona hoje é que deu ampla liberdade à formação de sindicatos profissionais"
.

No discurso proferido durante o Primeiro Congresso Católico, em Salvador da Bahia (1900), dizia, falando dos patrões ou chefes das indústrias: 

"Os patrões devem começar por dar o exemplo: o exemplo na piedade, na freqüência dos sacramentos; o exemplo na dedicação; o exemplo na simplicidade da vida. (...)

O patrão precisa se identificar com o operário, de forma a se tornar o chefe da família operária, vivendo no meio dela, partilhando as suas alegrias e pesares.

Os patrões que raramente comparecem ao trabalho, que confiam a direção a prepostos; que se afastam das fábricas por ocasião de todas as festas do ano, para irem celebrá-las em outro centro; os patrões para os quais é indiferente a moléstia e a morte de seus operários; que não notam sequer os seus grandes dias - casamentos, balizados etc. -, esses nunca conseguirão sua elevada missão.

Em uma fábrica cristã, os operários se habituam a conviver com seus patrões e com as famílias deles.

Eles os vêem a cada instante no trabalho, dando o exemplo da dedicação e assiduidade. Eles lhes confiam suas dificuldades, quer de trabalho, quer particulares; deles recebem a justiça, que dia premia, dia castiga.

Suas festas são comuns: os patrões assistem aos casamentos de seus filhos; acompanham com eles os enterros de seus pais e irmãos. Na capela estão todos juntos, todos recebem o mesmo pão da vida, na santa Eucaristia, e o mesmo pão espiritual, na pregação do capelão. Quando se trocam os papéis, e a dor ou a alegria se manifesta na casa do patrão, então os operários vêm sinceramente chorar com ele ou partilhar sua felicidade. (...)

 
Eu vos citei uma palavra eloqüente de Léon Harmel, 'que o fumo que vomitavam as grandes chaminés das fábricas modernas era negro, como negra era a atmosfera moral que nelas se respirava'. Propositadamente deixei para terminar o fim dessa frase eloqüente. O grande industrial cristão terminou assim: 'Pois bem, é preciso purificar pela religião essa atmosfera e esse fumo, tornando-o alvo, diáfano, de modo que ele suba para o céu como um puro incenso, até os pés de Deus'."
 

O Léon Harmel brasileiro, o bom père de seus empregados não tem dúvida: "A questão operária - afirma no Primeiro Congresso Católico de Pernambuco, em 1902 -, como toda a questão social, não é culpa de uma nem de outra classe. É simplesmente o resultado das desordens, das injustiças, dos abusos que enchem o mundo com o cortejo de sofrimentos que deles decorrem. De uma parte e de outra, foram esquecidos os sãos e puros princípios, que, únicos, podem conservar todos os órgãos do corpo social em equilíbrio e harmonia. Patrões e operários esqueceram-se de que Deus é o único fundamento da justiça; que sem Ele as paixões se desencadeiam, o interesse domina, o egoísmo se arvora em lei. Sem Deus, por conseguinte, os patrões oprimiram, exploraram, sugaram o sangue do operário enquanto puderam. Sem Deus, os operários, desde que puderam levantar a cabeça, revoltaram-se violentamente, reclamaram o justo e o injusto, pretenderam tudo nivelar, tudo arrasar, tudo aniquilar, para morreram todos juntos sobre os escombros da revolução"
. 

Os católicos mais clarividentes estavam agora convencidos da insuficiência do sistema caritativo-assistencial, que representava. Todavia, um extraordinário progresso sobre o egoísmo dos empresários e que encontrara ainda defensores, como Périn e a escola do francês Le Play. Mas eles não conseguiam ainda encontrar com facilidade o caminho oportuno com referência ao associacionismo operário, à intervenção estatal e à determinação do justo salário: os três problemas mais discutidos, nos anos que precedem a Rerum novarum. 

a.- O associacionismo operário

Com referência ao primeiro, parecia impossível à maioria dos sociólogos católicos aceitar a formação de associações profissionais compostas somente de operários, ou de “simples” sindicatos, seja porque eles não tinham se libertado ainda completamente dos esquemas paternalistas e se rejeitava a idéia de que as classes trabalhadoras sozinhas defendessem seus direitos e realizassem suas aspirações, seja porque se pensava, não sem certo fundamento, que essas organizações haveriam inevitavelmente de se contrapor a outras similares organizadas pela classe patronal, determinando assim por parte dos católicos uma luta de classes, perfeitamente compreensível no esquema marxista, mas incompatível com a idéia cristã. 

Prevaleceu então na Europa a idéia de associações mistas de operários e de patrões, no esquema das antigas corporações, nas quais uns e outros poderiam discutir juntos as questões de interesse comum e poderiam encontrar pacificamente uma solução para suas eventuais divergências. A corporação encontrava um singular ascendente não só no ideal de caridade e de fraternidade cristã que a inspirava e que ela parecia realizar plenamente justamente no plano concreto, mas também nos remotos precedentes históricos medievais, ou seja, da idade em que as corporações tinham sido efetivamente a estrutura fundamental do Estado (pensemos nos municípios italianos, com suas artes, ou corporações, em Dante, que pôde participar da vida política somente enquanto filiado formalmente à arte dos farmacêuticos). Não é o caso de seguir de perto os pormenores dos esquemas concretos propostos. Basta lembrar que a escola austríaca, tendo à frente Vogelsang, pensava que as corporações deveriam nascer por imposição do Estado, enquanto a francesa, seguindo La Tour du Pin, ressaltava sua gênese livre e espontânea, mesmo admitindo que, para exercer uma ação eficaz no plano social e político, elas deveriam ter sido reconhecidas pelo Estado. Os representantes das corporações, livremente eleitos pelos sócios, formariam o senado corporativo, destinado a substituir no todo ou em parte o parlamento. Na realidade, esses esquemas ficaram quase sempre no papel e foram parcialmente postos em prática somente na Áustria. Não tinham eles suficiente realismo ao supor como dado de fato a superação do egoísmo -que teria dificultado uma discussão pacífica na qual os mais fracos fossem sustentados por uma força adequada à defesa de seus direitos- e ao não se dar conta das dificuldades com que as massas operárias, às quais o marxismo vinha dando consciência de classe e de sua própria força, teriam renunciado à plena autonomia em relação à classe patronal. 

A corporação, instrumento ligado a um determinado período histórico, não podia ressurgir, ainda que os sociólogos católicos tenham se dado conta disso muito tarde. A idéia possuía, contudo, elementos vitais que sobreviveram e tiveram influência na evolução seguinte: a legitimidade de associações profissionais -idéia que haveria de se firmar, na luta contra a desconfiança em relação ao associacionismo alimentada durante muito tempo por muitos católicos-, a oposição a luta de classes entendida como sistema estável, definitivo, único caminho possível, a aceitação de uma solidariedade interclassista, a afirmação do espírito conciliador com que o católico vê os contrastes e os conflitos de trabalho. A longa persistência da idéia de corporação no pensamento católico mostra mais uma vez a grande dificuldade que todas as gerações encontram ao tentarem encarnar em novas estruturas históricas um ideal absoluto, a fácil tentação de aplicar esquemas já superados, ao invés de se submeter à extenuante fadiga de criar outros novos, o trabalho necessário para conciliar as características opostas do cristianismo, justiça e paz.

Entretanto, enquanto se discutia vivamente sobre o melhor esquema de corporação, faziam-se em alguns lugares as primeiras tentativas de uma associação só de operários (sindicatos). O exemplo veio primeiro da América, onde nasceu, em 1869, um primeiro esboço de sindicalismo cristão com os Cavaleiros do Trabalho. O Santo Ofício, em 1888, examinou os estatutos da associação sustentada pela maioria do episcopado, tendo à frente o cardeal Gibbons, e declarou que não havia nela nenhum motivo de condenação. Na França, o sindicalismo cristão apresentou-se timidamente por volta de 1887, firmou-se na Bélgica com maior facilidade a partir de 1886, mesmo depois de movimentos operários que tinham mostrado a desconfiança dos trabalhadores em relação a toda forma de corporativismo. O problema geral continuava, porém, ainda em aberto, sobretudo pela falta de posicionamento por parte de Roma.

b.- A intervenção estatal

No que diz respeito à segunda questão, a intervenção estatal, não foi fácil chegar a um acordo entre os católicos. Se, de uma parte, havia-se reconhecido a necessidade da intervenção estatal em Bérgamo, em 1877, em Módena, em 1879, nas primeiras sessões da Obra dos Congressos, por influência principalmente do marquês Sassoli Tomba, em Haid, em 1883, na reunião dos sociólogos alemães seguidores de Vogelsang, que deu ocasião às “teses de Haid”, em Friburgo, em 1886, na sessão anual da União homônima, que aprovou substancialmente as idéias do jesuíta alemão P. Lehmkuhl, de outra parte, em Angers, em 1890, D. Freppel e Charles Périn foram de parecer contrário, e em Liege, no congresso realizado nesse mesmo ano, depois de um vivo confronto entre as teses dos intervencionistas e dos antiintervencionistas, que acusavam os primeiros de tendências socialistas, chegou-se a um compromisso que reconhecia a legitimidade da intervenção estatal somente para regular os horários de trabalho, não para determinar o salário.

c.- A questão do salário

Em estreita conexão com o problema da intervenção estatal vinha a questão do salário, sobre o qual, em síntese, repetia-se o mesmo posicionamento: enquanto uns afirmavam que o salário era determinado pela lei da oferta e da procura e pela utilidade produzida, ou seja, que não correspondia às necessidades, mas ao trabalho, outros retrucavam que o salário mínimo deve levar em conta as exigências do operário e de sua família e alguns chegavam a incluir no salário inclusive a proteção contra acidentes e para a velhice.

d.- Iniciativas efetivas

Enquanto essas discussões ofereciam ao papa um amplo material sobre o qual refletir e preparavam sua intervenção, os católicos desenvolviam suas iniciativas efetivas. 

Na Itália, em torno da Obra dos Congressos, sobretudo no Vêneto e na Lombardia, ia se criando uma rede de cooperativas, de caixas rurais -mais ou menos equivalentes às atuais caixas econômicas, ou seja, entidades que ofereciam aos camponeses empréstimos a juro mínimo-, de sociedades de seguro e de socorro mútuo estritamente confessionais. 

Na França, Leon Harmel organizava em sua fazenda de Val-de-Bois uma rede de seguros com objetivos assistenciais caritativos, recreativos, religiosos, que, juntos, formavam a corporação cristã de Val-de-Bois: uma iniciativa magnífica pelo desinteresse e pele fé de seus promotores, mas que, apesar das declarações em sentido contrário de seu fundador, mantinha ainda o caráter de patronato das classes superiores a favor das inferiores e confiava a estas somente tarefas de execução, não de direção. A mesma observação vale fundamentalmente também para a Oeuvre de Circles, cujos animadores foram René de La Tour du Pin, Albert de Mun, Maurice Maignen, que fusionava caracteres de confraria, patronato e corporação.

No Brasil, como vimos anteriormente, destaca-se nesta etapa do catolicismo social o capitalista Dr. Carlos Alberto de Menezes que tentou realizar a obra de Leon Harmel aqui no Brasil, através da Corporação Operária Cristã de Pernambuco, onde nela funcionam escola primária, jardim de infância e cooperativa de consumo
.

3. A INTERVENÇÃO DA IGREJA NA QUESTÃO SOCIAL

3.1. INTRODUÇÃO

Quando Leão XIII publicou em 1891 a encíclica Rerum Novarum, muitos católicos se estranharam de que o Papa falasse do capital e do trabalho, das jornadas laborais, da intervenção do Estado, dos sindicatos, etc... Como a missão da Igreja é sobrenatural, não podiam compreender que o Romano pontífice se preocupasse do que, ao parecer deles, nada tem a ver com a missão de salvar aos homens. E, porém, Leão XIII afirmava que o fazia para cumprir com o dever sagrado que Jesus Cristo tinha confiado a sua Igreja. Ainda existem muitos  cristãos que não compreendem o direito e o dever da igreja que tem em intervir na questão social.

Com relação a esta intervenção podemos distinguir diversas posturas:

3.1.1. Abstenção:

A Igreja não deve falar nem se preocupar dos problemas sociais. Esta posição é compartilhada por mentalidades doutrinal e vitalmente opostas: os que rejeitam toda influência da Igreja na vida social –naturalistas, marxistas, totalitaristas- e os que sendo cristãos, mas com uma formação errada, separam a vida religiosa de toda atividade de ordem temporal; esta postura ainda é mais grave quando é defendida precisamente com a pretensão de salvar a pureza da Igreja no cumprimento da sua missão.; pensam que todo contato com o econômico e com o socio-político suja a Igreja. Pio XII condenou expressamente como anticatólica esta mentalidade.

3.1.2. Compromisso

Outros querem que a Igreja desça ao terreno das lutas sociais. Pensam que a Igreja é ineficaz quando se coloca no terreno dos princípios e das orientações gerais, que deve descer a realização prática das estruturas e instituições sociais e políticas, que a missão de salvar aos homens compreende o dever de comprometer-se em todas as realidades nas quais esses homens estão mergulhando. Também tem cristãos convencidos de que a razão de não fazê-lo assim deve-se a covardia e a comodidade da Igreja.

3.1.3. Parcialidade

Outro grupo de católicos, preocupados por determinados problemas sociais, recebem com alegria a doutrina social da Igreja, mas somente pegam aqueles pontos no que os Papas favorecem as posições que a eles interessam e lhes preocupam, fazendo caso omisso dos demais princípios da doutrina social. É uma atitude parcial e perigosa, que não parte de uma total visão cristã da vida e do mundo.

3.1.4. Aceitação total

A autêntica postura cristã é a que nasce de uma visão de fé e que considera a doutrina social da Igreja como parte integrante da concepção cristã da vida. Este é o objeto do presente capítulo: compreender como a doutrina social da Igreja é verdadeiramente parte essencial da religião, da missão evangelizadora da Igreja, como afirma João Paulo II na CA.

2. AS RAZÕES DA INTERVENÇÃO DA IGREJA:

Por que a Igreja pode falar de temas sociais? Podemos citar quatro razões fundamentais:

2.1. Por razão da dimensão ética da questão social

Os problemas sociais não se reduzem apenas a aspectos técnicos no campo social, econômico ou político. Como problema humano, o social tem também dimensões éticas
. A fé forma a consciência do ser humano para assumir suas tarefas históricas (campo onde a técnica deve ser aplicada), mas com abertura ao transcendente (campo das responsabilidades éticas). Por isso a fé apóia a ordem social, robustecendo o sentido moral das pessoas
.

2.2. Por razão da origem da questão social

Os problemas sociais têm sua origem e raiz no pecado dos homens, na descristianização da sociedade
, no esquecimento dos valores espirituais
; a organização econômica ignora e até contradiz as exigências morais
. Daí a qualificação de "situação de pecado" descrita pelos bispos em Me​dellín, por João Paulo II em sua homilia no Santuário de Zapopán, e pelos bispos em Puebla
.

2.3. Por razão das conseqüências da questão social

As conseqüências dos problemas sociais também interessam à Igreja porque as condições desumanas de vida impedem a realização da pessoa humana, a sua vocação de desenvolvimento e de salvação integral
, implicam um grave desprezo da pessoa
 e geram uma visão e concepção materialista da vida
.

2.4. Por razão da  solução da questão social

A Igreja, através do magistério, tem a obrigação de propor um conceito cristão da vida, o qual exige, correlativamente, um dever de escutar esses ensinamentos
; as notas essenciais da evangelização incluem a interpelação recíproca entre evangelho e vida social
.

CAPÍTULO 8

A HISTÓRIA DA DSI:

O PERÍODO PRECONCILIAR
1. Leão XIII: A encíclica “Rerum Novarum” 

Este primeiro período e, portanto, da mesma DSI atual abre-se com a encíclica RN, “Magna Carta da reconstrução econômica e social da época moderna” (MM 26). 

Se toda encíclica ou documento social aparece vinculado na sua origem às circunstâncias sociais e doutrinais próprias do seu tempo, assim acontece particularmente no caso da RN. Estas circunstâncias aparecem enunciadas sinteticamente na expressão questão operária, usada para mostrar o conflito que enfrentou no século XIX aos operários e empresários. A encíclica RN descreve assim, no seu início, esta questão: “os progressos incessantes da indústria, os novos caminhos em que entraram as artes, a alteração das relações entre os operários e os patrões, a afluência da riqueza nas mãos dum pequeno número ao lado da indigência da multidão, a opinião enfim mais avantajada que os operários formam de si mesmos e a sua união mais compacta, tudo isto, sem falar da corrupção dos costumes, deu em resultado final um temível conflito” (RN 1). 

Ao antagonismo das duas classes sociais dos operários e patrões, corresponde então, no plano doutrinal, o enfrentamento de duas doutrinas distintas: o liberalismo, que sacralizava uma liberdade absoluta na vida econômica, a qual ficava submetida exclusivamente à mercê da oferta e da procura, e o socialismo que defendia a propriedade pública dos bens de produção, a centralização da direção da economia nas mãos do Estado e sua regulamentação total por ele mesmo. 

A ocasião da encíclica RN é, pois, a questão social, motivada pela mísera situação dos operários no sistema econômico e o jeito de produção industrial então vigentes, e pelo enfrentamento conseguinte entre trabalhadores e capitalistas: “o quinhão dum pequeno, número, de ricos e de opulentos, que impõem assim um jugo quase servil à imensa multidão dos proletários” (RN 2).

Em relação a esta questão, o que a encíclica pretende, seu objetivo, segundo se declara no n. 1 da  mesma, consiste em “por em evidência os princípios duma solução, conforme à justiça e à eqüidade”. 

O conteúdo da encíclica corresponde a este objetivo. Na introdução descreve os sinais dos tempos que motivam o documento, isto é, os rasgos sociais e econômicos que caracterizavam a questão operária e as suas causas. A parte primeira ocupa-se criticamente da solução a esta questão proposta pelo socialismo. Finalmente, na parte segunda expõe os princípios que segundo o Evangelho e a razão natural, deveriam orientar esta solução, assim como as ações que se deveriam empreender para tal finalidade pela Igreja, o Estado e as associações formadas pelos operários e patrões.

Os princípios e critérios propostos na RN não somente divergem da solução socialista, criticada na parte primeira da encíclica, mas, como põe de manifesto Ildefonso Camacho
 aparta-se assim mesmo da posição liberal. Frente, pois, ao liberalismo, a RN critica os abusos e injustiças para com os operários que se derivam deste sistema econômico, estabelece os direitos laborais que os proprietários das empresas devem em todo caso respeitar, postula a intervenção do Estado na vida econômica para garantir a justiça nas relações laborais e defender o bem Comum e reivindica o direito natural de associação dos operários para formar sindicatos em defesa de seus direitos.

A RN representa uma novidade, em certa forma, radical não no sentido de que nunca antes o magistério da Igreja se tivera ocupado dos problemas sociais, mas porque inicia a era da DSI como corpo doutrinal com identidade própria e, com isto, inclusivelmente uma nova maneira de presença do magistério da Igreja no mundo, estabelecendo assim, a partir dela “um paradigma permanente para a Igreja” (CA 5d). 

Mais especificamente cabe assinalar a respeito, também o seguinte:

1.º Com a RN, a Igreja intervém doutrinalmente, pela primeira vez não acidentalmente, nos problemas sociais do mundo moderno, no qual pelas circunstâncias históricas tinha ficado marginalizada, e reivindica seu direito a iluminar com seus ensinamentos as realidades do mundo moderno independizado do cristianismo. 

2.º A RN representa uma nova consideração global e sistemática das questões sociais do nosso tempo à luz do Evangelho e da razão natural e inicia deste jeito a constituição autônoma da DSI, em relação à doutrina geral da Igreja. 

Como afirma João XXIII, “formulava-se uma síntese orgânica dos princípios e desenhava-se uma perspectiva histórica tão ampla, que fizeram da encíclica Rerum Novarum um verdadeiro resumo do catolicismo no campo econômico-social” (MM 15). 

3.º A Igreja, que pela evolução política da história contemporânea aparecia como socialmente aliada com os ricos e os poderosos, na RN põe-se decididamente da parte dos operários, fazendo realidade o que hoje se conhece com o nome de opção preferencial pelos pobres, opção não exclusiva nem excludente (CA 15 e 57). 

4.º A encíclica RN, finalmente, supõe uma novidade por muitos dos princípios e idéias desenvolvidas na mesma e, de jeito especial, pela sua doutrina sobre a intervenção do Estado na vida econômica frente ao liberalismo, pela sua defesa do direito a formar associações laborais e sindicatos e pela atenção prestada a uma propriedade privada subordinada ao destino comum dos bens da terra, como fundamento da ordem econômica-social.

A ressonância da encíclica RN foi universal (MM 8) e extraordinária e não só no campo católico, onde se tem dito que para muitos representou algo assim como um terremoto, mas em todo o mundo, e inclusive na classe política. Lembre-se que João Paulo II afirma na CA 5d que com a RN Leão XIII “estabelecia um paradigma permanente para a Igreja. Esta, com efeito, tem a sua palavra a dizer perante determinadas situações humanas, individuais e comunitárias, nacionais e internacionais, para as quais formula uma verdadeira doutrina, um corpus, que lhe permite analisar as realidades sociais, pronunciar-se sobre elas e indicar diretrizes para a justa solução dos problemas que daí derivam”.

Por último resta dizer que manifestações autorizadas do significado da RN na DSI, podem-se encontrar nas encíclicas QA 17-40, MM 10-26 e CA 4-11.

2. Pio XI: A encíclica “Quadragesimo Anno”
A ocasião imediata que deu lugar à publicação da QA foi, como seu mesmo nome indica, a celebração do quarenta aniversário da RN. Mas a sua aparição responde também a razões mais profundas: as novas circunstâncias que caracterizavam a situação social e econômica em 1931. Neste ano, esta situação não consistia já, como em 1891, o ano da RN, na questão operária. 

Neste ano, 1931, por influência de diversas causas, os operários tinham atingido já importantes conquistas sociais, se bem ficavam ainda sem satisfazer muitas das suas justas reivindicações. Porém, o sistema econômico no seu conjunto achava-se gravemente enfermo, e apresentava conseqüências sociais alarmantes. A crise econômica, iniciada em 1930 com a queda da bolsa de Nova York, tinha-se estendido a todo o mundo com seus efeitos nocivos de quebra de milhares de empresas e desemprego, pobreza e fome das classes operárias dos países industrializados.

Por outra parte, a dinâmica própria do liberalismo econômico sem limites, e a conseqüente luta contínua entre os agentes econômicos que implicava, tinha dado lugar a eliminação dos mais fracos e a uma concentração do poder financeiro, industrial e comercial em mãos de grandes organizações econômicas de tipo monopolístico, inclusive de âmbito internacional. Era um novo tipo de capitalismo, oligo ou monopolista, dominado por grandes organizações econômicas privadas, que acumulavam um grande poder não só econômico, mas também social e político. Como se diz na mesma encíclica “toda a economia se tornou horrendamente dura, cruel, atroz” (QA 109) carente como estava de toda norma ética e de todo sentido social. 

No doutrinal cabe destacar, como pontos de partida da encíclica, a divisão do socialismo, causada pelo abandono da ideologia marxista por um setor daquele, e, no campo católico, as diferenças de critério surgidas entre os estudiosos sociais, com relação a certos pontos doutrinais da RN. 

Os objetivos da QA mantém uma estreita relação com esta situação. Segundo a mesma encíclica (n. 15) concretizam-se nos três seguintes:

1.º “recordar os grandes benefícios que da RN advieram à Igreja católica e a toda a humanidade”; 

2.º “defender a doutrina social e econômica de tão grande Mestre, satisfazendo a algumas dúvidas, desenvolvendo mais e precisando alguns pontos”; 

3.º “finalmente, chamando a juízo o regime econômico moderno e instaurando processo ao socialismo, apontar a raiz do mal-estar da sociedade contemporânea e mostrar-lhe ao mesmo tempo a única via de uma restauração salutar, que é a reforma cristã dos costumes”. 

A estes objetivos correspondem fielmente as três partes que integram o conteúdo da encíclica. Com efeito, na primeira trata, após sublinhar na introdução a importância e o significado da RN para a DSI, dos imensos benefícios que se tinham conseguido para a Igreja e para a sociedade humana pela ação da Igreja, do Estado e das associações de operários e de patrões, suscitada pela RN. 

Na segunda, frente as dúvidas e polêmicas surgidas, estabelece e desenvolve a doutrina da RN em pontos tais como a propriedade, a empresa, o salário justo, o trabalho e a organização da economia. 

Por último, na terceira, descreve as mudanças operadas na economia e no socialismo após a RN e propõe o caminho que se deveria seguir para restaurar uma nova ordem social e econômica acorde com o Evangelho. 

A encíclica QA apresenta novidades significativas na evolução da DSI. Globalmente, estabeleceu expressamente a vigência e a obrigatoriedade dos princípios morais nas relações econômicas e supôs uma primeira conceitualização geral da vida econômica segundo a DSI, fundamentada na justiça social e no bem comum. De maneira concreta, definiu com precisão a função social da propriedade, sublinhou a necessidade da união e colaboração do trabalho e do capital no processo produtivo, assim como o caráter do trabalho não só individual mas também social ou de interesse para a comunidade. Considera uma exigência da justiça social, o salário familiar, de maneira que o operário receba uma retribuição  suficiente para o seu sustento e o de sua família. Estima mais conforme para a convivência humana nas condições do seu tempo que, na medida do possível, se suavize o contrato de trabalho com elemento do contrato de sociedade. Propõe uma fecunda e feliz colaboração econômica internacional e se declara a favor de uma organização corporativa da economia, intentando assim ressuscitar um sistema econômico livre similar ao dos grêmios anteriores à revolução industrial, ponto de vista hoje abandonado pela DSI. Formula, finalmente, expressamente e em tempo oportuno frente aos totalitarismos do seu tempo, o princípio de subsidiariedade (QA 79), um dos mais típicos e representativos da DSI, clave para uma organização da sociedade verdadeiramente democrática. 

A QA tem, sobretudo, o grande mérito de haver recolhido a tocha acesa por Leão XIII com a RN e de constituir por isso um passo decisivo na consolidação da DSI.

3. Pio XII : A Radiomensagem “La Solennità”
Pio XII não publicou nenhuma encíclica social, porém, presta-se-lhe, nos estudos da DSI, uma atenção quase similar às demais encíclicas sociais dos outros pontífices, à radiomensagem que dirigiu em 1o de junho de 1941, a todo o mundo católico, para comemorar o 50o aniversário da RN. 

Este documento surgiu, pois, em plena II Guerra Mundial e, portanto, numa situação social e econômica totalmente anormal. Por uma parte, parece que o Papa não podia menos de comemorar a RN no seu aniversário, mas, por outra parte, a situação bélica com a incerteza do seu desenlace e das suas conseqüências sociais e econômicas, impedia que o fizesse de forma mais demorada e num documento de maior categoria doutrinal. Em tais circunstâncias, ainda não decidida a guerra, era impossível prever, como se destaca na radiomensagem, os problemas sociais, acaso completamente novos, que se teriam de apresentar à Igreja após o conflito. Daí que o documento se mantenha num nível mais abstrato que os outros documentos sociais e que limite seu objetivo (n. 11) a prolongar os ensinamentos de Leão XIII, oferecendo alguns princípios diretivos morais sobre três valores fundamentais da vida social e econômica, o uso dos bens materiais, o trabalho e a família. 

A aportação mais destacada de Pio XII nesta radiomensagem à DSI é, sem dúvida, a formulação explícita do direito de todos os homens ao uso dos bens criados, peça clave na concepção da DSI sobre o domínio dos bens. Ainda que este direito encontra sua fundamentação no livro do Gênesis e em toda a tradição doutrinal da Igreja é neste documento onde expressamente se descreve seu titular: todo homem por ser tal; sua função: assegurar à pessoa humana uma base material segura para cumprir seus deveres; seu caráter natural e fundamental, primário e inalienável, como intimamente unido à dignidade e aos demais direitos do homem, que não pode ser suprimido por outros direitos certos e pacíficos sobre os bens; e a subordinação da propriedade privada ao mesmo. 

Esta radiomensagem não esgota o magistério social de Pio XII. Antes ao contrário, em numerosos discursos, radiomensagens e outros documentos estendeu ao máximo então possível o âmbito da DSI, abarcando com seus ensinamentos todo o campo da vida social: a família, o Estado, a democracia, o direito, a economia, a propriedade, o trabalho, o salário, a empresa, a situação humana e social da humanidade, e a construção duma nova ordem social, política e internacional após o fim da guerra. Pio XII insistiu em todos estes campos, na posição central da pessoa humana em todas as instituições como origem, fundamento e fim das mesmas
. Este magistério, recolhido por João XXIII na MM em muitos dos seus pontos fundamentais, através da qual passou à Constituição Pastoral GS, pode-se dizer que está na base da DSI posterior a Pio XII. Por isso, segundo se afirma nas OR 22a, “Pio XII pode considerar-se o precursor imediato do Concílio Vaticano II e do ensino social dos Papas que lhe sucederam.”. Emfim, de acordo com Nell Breuning
, ainda que Pio XII não publicou nenhuma encíclica social, porém, promulgou a mensagem social da Igreja duma forma que tem suscitado sempre a maior admiração e tem a maior importância não só para a DSI mas também para a história social do mundo inteiro.

CAPÍTULO 9

A HISTÓRIA DA DSI:

O PERÍODO CONCILIAR

Nele se incluem aqui convencionalmente os documentos sociais dos pontificados de João XXIII e Paulo VI, e também os do Concílio Vaticano II.

1. João XXIII: A encíclica “Mater et Magistra”

João XXIII continua em 1961, com esta encíclica, a tradição, seguida pelos seus predecessores Pio XI e Pio XII, de comemorar, mediante a publicação dum documento social, a celebração de determinados aniversários da RN, neste caso o 70o. 

A aparição desta encíclica coincide também com importantes transformações na situação social, econômica e política das nações do mundo. A mesma encíclica faz uma síntese da situação nos números 47 ao 50. 

No período relativamente curto que vai desde o ano de 1931 da QA, ao da MM, em 1961, com a II Guerra Mundial no méio, acontecem mudanças decisivas no campo científico e técnico. Como tais, João XXIII destaca o descobrimento da energia atômica e das suas aplicações civis e militares; o avanço da química sintética; a extensão da automatização na indústria e os serviços; a modernização da agricultura; a desaparecimento das distâncias na transmissão do som e das imagens, e a conquista do espaço. 

No campo social e econômico se produzem também neste período mudanças importantes, ainda que não sejam tão significativos como os anteriores. João XXIII sublinha, a respeito das nações ricas, o desenvolvimento da seguridade social, o aumento do nível de vida e do grau de instrução, e a ascensão na categoria social dos cidadãos destes países. Mas o Papa adverte que são precisamente estes avanços os que tinham acentuado os desequilíbrios existentes, primeiro entre áreas de diferente prosperidade econômica e, por último, a nível mundial, entre os países de distinto desenvolvimento econômico. 

Finalmente, João XXIII manifesta, como mudanças mais relevantes no campo político, a intervenção cada vez mais ampla dos governantes na vida econômica e social, a acesso à independência dos países afro-asiáticos, o incremento das relações entre os países de todo o mundo e a acentuação da interdependência entre eles, assim como a criação de novos e numerosos organismos internacionais. 

De acordo com estas mudanças, o que a encíclica pretende, seus objetivos, é, como se indica em seu n. 50, por uma parte, “repetir e precisar pontos de doutrina já expostos pelos nossos predecessores” e, por outra, “fazer uma exposição desenvolvida do pensamento da Igreja, relativo aos novos e mais importantes problemas do momento”. 

Em harmonia com estes objetivos, o conteúdo da encíclica divide-se em quatro partes. Uma primeira, na que repassa os ensinamentos sociais dos papas anteriores a partir da RN. Na segunda determina e amplia estes ensinamentos, tratando pontos tais como o princípio de subsidiariedade, a socialização, a remuneração do trabalho, a exigência da justiça na empresa e a propriedade privada. A terceira parte estuda os novos aspectos da questão social que se concretiza: na necessidade de restabelecer a justiça nas relações entre a agricultura, setor deprimido, e as áreas atrasadas dum país, por um lado e os setores e áreas do mesmo país avançadas economicamente, por outro; no desequilíbrio entre população e território e entre população e meios de subsistência; e, emfim, na necessidade de justiça social e uma maior igualdade nas relações entre países de desigual desenvolvimento econômico. Por último, na quarta parte se oferecem diretrizes para a ação dirigidas principalmente à organização da vida social das nações segundo a verdade, a justiça e o amor.

O tratamento na terceira parte dos novos aspectos da questão social indicados representa o enriquecimento da DSI com outras tantas novidades doutrinais. Se a RN e a QA significaram uma nova resposta da DSI aos problemas sociais do seu tempo, na MM pode-se afirmar que esta resposta se faz mais concreta e minuciosa, e por isso, mais empírica e sociológica, como se reconhece nas OR 23c, caráter que se manifesta, por exemplo, em pontos tais como a socialização e a atenção prestada aos sinais dos tempos. 

Por outra parte, se na RN e na QA a questão social fica limitada às relações laborais nos países europeus industrializados sobretudo, João XXIII amplia significativamente o âmbito da questão social e o estende aos problemas derivados dos desequilíbrios entre os setores econômicos e regiões dentro dum mesmo país e entre as nações ricas e pobres, com o que aquela adquire uma dimensão planetária. Assim mesmo, é uma novidade nesta encíclica, o caráter positivo e escassamente polêmico, frente às ideologias do liberalismo e do socialismo, no que se manifesta o modo de ser de João XXIII.

2. João XXIII: A encíclica “Pacem in Terris”

João XXIII não vincula expressamente a publicação desta encíclica a nenhuma outra anterior nem tampouco a outro acontecimento. Porém, publicada dois meses antes da sua morte, quando o Papa se achava gravissimamente enfermo de câncer, não é absurdo considerá-la
 como o seu testamento social dirigido a todos os homens de boa vontade. 

Datada em 11 de abril de 1963, dois anos escassos após da MM, pode-se afirmar que responde à mesma situação do mundo que a MM. Por isso, a descrição dos sinais dos tempos que se faz na MM deve-se considerar válida também para a PT. Porém, ao longo da PT alude-se às circunstâncias sociais que tem uma relação mais específica com sua doutrina, entre as que cabe destacar: a emancipação dos países, a planetarização das relações humanas, a carreira de armamentos e a ameaça da guerra atômica.

O objetivo da PT é, sem dúvida, oferecer uma visão global da ordem, fundamentada na verdade, na justiça, no amor e na liberdade, que Deus quer que informem as relações sociais em geral, isto é: tanto privadas como públicas, nacionais como internacionais e mundiais. Por isso, ainda que grande parte do seu conteúdo se refira à política, também apresenta um aspecto social específico.

O conteúdo da PT se divide em cinco partes que, excetuando a última dedicada ás normas de ação política dos cristãos, se correspondem exatamente com os tipos de relações básicas possíveis entre os homens e os países, descritas por João XXIII na encíclica. “São de fato -escreve- essas leis (as da natureza humana) que indicam claramente como regular na convivência humana as relações das pessoas entre si, as dos cidadãos com as respectivas autoridades públicas, as relações entre os diversos Estados, bem como as dos indivíduos e comunidades políticas com a comunidade mundial, cuja criação é hoje urgentemente postulada pelo bem comum universal” (PT 7). 

A principal novidade que representa a PT consiste, sem dúvida, a de oferecer por primeira vez no magistério pontifício uma sistematização da doutrina política e social sobre a convivência entre os homens e os países, entendida esta em toda a sua amplitude. Antes de João XXIII os papas não tinham deixado de ocupar-se, de maneira particular, das questões tratadas na PT, especialmente Leão XIII com suas importantes encíclicas políticas, tais como a Inmortale Dei, sobre a constituição cristã dos Estados, e Diuturnum, sobre o poder civil e Pio XII nos seus numerosos Radiomensagens e discursos, aos que pertencem 32 das 73 citações da PT, mas faltava um documento que oferecesse uma concepção global e sistemática desta matéria.

Segundo Sánchez Agesta
 na PT tem alguma coisa de novo na valorização do mundo contemporâneo, e na “consciência da necessidade duma organização da comunidade universal assentada sobre os direitos do homem”. Também é novidade no magistério pontifício a admissão expressa dos princípios políticos que regem os regimes democráticos ocidentais: a divisão de poderes, e a Constituição como forma de organização jurídica dos Estados. Reflete, emfim, na exposição doutrinal, uma nova atitude e um novo tom menos beligerante que antes. 

É óbvio dizer que a acolhida e o  impacto causado pela PT foi extraordinário, no mundo católico e fora dele, não superado, sem dúvida, por nenhuma outra encíclica social, tanto por sua doutrina como pela simpatia que suscitou universalmente a personalidade do bom Papa João.

3. O Concílio Vaticano II: A Constituição Pastoral “Gadium et Spes”

A razão de ser desta constituição do Concílio Vaticano II não se encontra no propósito de comemorar nenhum acontecimento, nem, promulgada dois anos após da PT e quatro da MM, em novas e profundas transformações sociais às que a Igreja quiser iluminar com a la luz do Evangelho, nem tampouco na obrigação do Concilio de pronunciar-se sobre os problemas sociais do mundo secular. Antes ao contrário, até agora nenhum concílio tinha-se manifestado sobre tais questões, e esta é a razão pela qual esta Constituição encontrará para a sua promulgação uma grande oposição por parte dos Padres que sustinham eram questões alheias à competência dum concílio. A razão de ser da GS acha-se, pois, na vontade decidida duma grande maioria dos Padres conciliares de manifestar a solidariedade da Igreja com o gênero humano e sua preocupação pelos problemas do nosso tempo: “As alegrias e as esperanças, as tristezas e as angústias dos homens de hoje, sobretudo dos pobres e de todos os que sofrem, são também as alegrias e as esperanças, as tristezas e as angústias dos discípulos de Cristo. (...) Portanto, a comunidade cristã se sente verdadeiramente solidária com o gênero humano e com sua história” (GS 1).

Como prova desta solidariedade, o que pretende -seu objetivo- a GS, manifesta-se no mesmo texto:  “Deseja expor a todos (os homens) como concebe (o Concílio) a presença e a atividade da Igreja no mundo de hoje” (GS 2), assim como “estabelecendo com ela (a família humana) um diálogo sobre aqueles vários problemas, iluminando-os à luz tirada do Evangelho e fornecendo ao gênero humano os recursos de salvação que a própria Igreja, conduzida pelo Espírito Santo, recebe de seu Fundador” (GS 3). 

O conteúdo da Constituição está constituído, além do proêmio e uma introdução sobre a “a condição do homem no mundo de hoje”, por duas partes. A primeira, que tem por título “a Igreja e a vocação do homem”, é uma profunda antropologia teológica, na que se trata da dignidade da pessoa humana, da comunidade dos homens, e da atividade do homem no mundo. A segunda parte está dedicada a “alguns problemas mais urgentes”. Nela o Concilio se ocupa, da dignidade do matrimônio e da família, da promoção do progresso cultural, da vida econômico-social, da vida na comunidade política, da comunidade internacional e da promoção da paz. 

Desde o ponto de vista social, entre as novidades que oferece a GS se podem destacar as seguintes: A primeira é a existência da mesma Constituição Pastoral, totalmente novidade num concílio. A segunda seria o reconhecimento e respeito que manifesta para com o mundo secular e as realidades temporais e a sua vontade de diálogo e de ajuda e serviço aos homens. A terceira, a dedicação de uma atenção doutrinal específica à cultura. A quarta, a força com a que sublinha a destinação universal dos bens da terra. Emfim, GS significa “uma concepção mais dinâmica do homem e da sociedade e em particular da vida sócio-econômica, elaborada com base nas exigências e na reta interpretação do desenvolvimento econômico” (OR 24 b), reforçando assim na doutrina social “uma orientação personalística e comunitária da economia” (OR 24 e). 

4. Paulo VI: Encíclica “Populorum Progressio”

Não vinculada na sua publicação à lembrança da RN, pode-se afirmar que comemorada por João Paulo II com a SRS, a PP inicia uma nova série nas encíclicas sociais. Aliás, a razão de ser e o ponto de partida da PP já não é a questão operária, que, ainda que deslocada e atenuada cada vez mais, persiste nas posteriores encíclicas QA, MM e em GS, mas a que a mesma PP chama a nova questão social, de amplitude mundial, derivada da aspiração de todos os povos a um desenvolvimento equilibrado e justo e a realidade do enorme desnível existente entre a situação econômica opulenta do chamado Primeiro Mundo e a mísera do Terceiro Mundo. 

Como se afirma na mesma encíclica, “hoje, o fenômeno importante, de que deve cada um tomar consciência, é o fato da universalidade da questão social. (...) Os povos da fome dirigem-se hoje, de modo dramático, aos povos da opulência” (PP 3). 

Frente a esta situação, a encíclica tem por finalidade dirigir a todos os homens e povos um “apelo solene a uma ação organizada para o desenvolvimento integral do homem e para o desenvolvimento solidário da humanidade.” (PP 5). 

De acordo com esta finalidade, o conteúdo da encíclica está formado pela introdução e duas partes. A primeira, dedicada ao desenvolvimento integral do homem, trata dos dados do problema, a posição da Igreja frente ao desenvolvimento e dos princípios e normas da justiça social que devem presidi-lo. A segunda ocupa-se do desenvolvimento solidário da humanidade, com pontos sobre a luta contra a fome, a ajuda aos países pobres, a justiça e equidade nas relações comerciais, e a caridade universal. A PP encerra com um apelo urgente ao mundo para promover o desenvolvimento solidário da humanidade. 

Entre as novidades da PP podem-se sublinhar, no aspecto formal, seu estilo direto de frases curtas, seu caráter de carta intencionalmente inspirada no amor cristão, que é quase um grito à consciência dos homens e a referência, não usual nos documentos pontifícios, de autores modernos, clérigos e leigos, e incluso não católicos. 

Sobre o conteúdo, a mesma SRS -nn. 8 ao 10- faz consistir a novidade da PP nos três pontos seguintes: 

1.º O fato mesmo de um documento da Igreja sobre uma matéria que a primeira vista é só econômica e social: o desenvolvimento dos povos. 

2.º O reconhecimento explícito da dimensão universal hoje da questão social e, sobretudo, a avaliação moral das suas conseqüências; 

3.º Suas aportações à DSI e, sobretudo, a uma concepção do crescimento econômico, centrada no desenvolvimento integral do homem, e de todos os homens, e resumida na frase “o desenvolvimento é o novo nome da paz” (PP 87).

5. Paulo VI: A Carta Apostólica “Octogesima adveniens”

Este documento apareceu datado em 14 de maio de 1971, com ocasião do octogésimo aniversário da RN. A diferença a respeito da QA e da MM que foram escritas também nos aniversários quadragésimo e septuagésimo da RN, não tem a categoria de encíclica, mas só de carta apostólica. Dirigida como tal ao cardeal Maurício Van Roy, presidente do Conselho para os Leigos e da Comissão Pontifícia de Justiça e Paz, está destinada especialmente não a todos os homens, mas aos católicos e de maneira particular aos comprometidos na ação social. 

Nela Paulo VI parte da existência -OA 3- duma grande diversidade de situações nas quais se encontram comprometidas as comunidades cristãs, segundo as regiões, os sistemas sociopolíticos e as culturas. Estas situações de fato e o compromisso diverso dos fiéis e das comunidades cristãs frente a elas é, sem dúvida, uma característica social e eclesial da época. Frente à situações tão diversas, Paulo VI não quer pronunciar uma palavra única (OA 4), mas reconhece que incumbe às comunidades cristãs tanto “analisar, com objetividade, a situação própria do seu país e procurar iluminá-la, com a luz das palavras inalteráveis do Evangelho” como “discernir, com a ajuda do Espírito Santo em comunhão com os bispos responsáveis e em diálogo com os outros irmãos cristãos e com todos os homens de boa vontade - as opções e os compromissos que convém tomar, para realizar as transformações sociais, políticas e econômicas que se apresentam como necessárias e urgentes, em não poucos casos”.  A tarefa da Igreja consiste em proclamar sua mensagem específica, em dar “um apoio aos homens nos seus esforços por tomar as rédeas do seu futuro e orientá-lo” (OA 5a).

 Com o propósito de “chamar a atenção para algumas questões que, pela sua urgência, pela sua amplitude, pela sua complexidade, devem estar no centro das preocupações dos cristãos, para os anos que vão seguir-se” (OA 7), o conteúdo da carta trata sumariamente, mas não superficialmente, numa longa série de pontos, dos problemas sociais do momento, referidos à urbanização, os cristãos na cidade, os jovens, o posto da mulher, os operários, as vítimas das mudanças, as discriminações sociais, o direito à emigração, a criação de postos de trabalho, os médios de comunicação social, o meio ambiente, os direitos do homem e a sociedade política. Após analisa, o que é acaso, sua principal novidade: as ideologias, as utopias e os movimentos históricos modernos, especialmente o marxismo, o liberalismo e o humanismo científico-técnico, ocupando-se finalmente do compromisso e da ação social e política dos cristãos frente aos mesmos. Como se diz nas OR, a OA inicia “uma nova reflexão para a compreensão da dimensão política da existência e do empenhamento cristãos, estimulando por seu lado o sentido crítico em relação às ideologias e às utopias subjacentes aos sistemas socioeconômicos vigentes” (OR 25c). É, sem dúvida, a este compromisso político e ideológico dos cristãos, questão candente nos anos da OA, que esta carta trata de ser uma resposta. 

Novidade, emfim, também é nos documentos sociais da Igreja, a atenção especial que dedica OA –nº 38, 39 e 40- as ciências humanas. Ainda que não deixa de advertir criticamente seus perigos e seu positivismo e de sublinhar que não podem abarcar mais que um aspecto do homem, reconhece que podem alargar as perspectivas da liberdade humana e ajudar à moral social cristã. Convida, ademais, aos cristãos dedicados às ciências humanas, iluminados pela fé, a estabelecer um diálogo entre a Igreja e este novo campo de descobrimentos.

CAPÍTULO 10

A HISTÓRIA DA DSI:

O PERÍODO POSCONCILIAR DE JOÃO PAULO II

1. Contexto técnico-econômico, socio-político e socio-cultural 

Neste contexto, que segundo a expressão repetida pelo Papa corresponde à “vigília do terceiro milênio”, podem-se distinguir dois subperíodos bem diferenciados.

O primeiro corresponde a década dos anos oitenta e o segundo à década seguinte, que se pode considerar aberta com a queda do muro de Berlím e o desabamento dos regimes comunistas dos países do Leste da Europa. Este acontecimento, ainda não definitivamente consolidado nem desenvolvido totalmente, ainda que, sem dúvida, já irreversível, tem um valor histórico de primeira magnitude e suas conseqüências, só iniciadas e ainda imprevisíveis, não podem menos de influenciar sensivelmente a todos os âmbitos da vida social e econômica do nosso tempo. 

A respeito do primeiro subperíodo, temos que sublinhar que João Paulo II teve muito em conta os “sinais dos tempos” que o caracterizam no seu amplo magistério social. Estes sinais constituem, em muitos aspectos, a prolongação das tendências peculiares aludidas na etapa anterior, a conciliar. Assim, por exemplo, tem continuado o avanço científico e técnico, sobretudo, na área da informática e da biologia, assim como o crescimento do nível de vida dos países ricos, em grande contraste com a crescente pobreza e a extensão da fome nos países do Terceiro Mundo. 

Nesta época cresceu especialmente a consciência da importância do problema ecológico e da ameaça que representa para toda a humanidade, se continua o processo atual de degradação da natureza, com a poluição do ar, a contaminação das águas, a desertização da terra, a mudança climática e a erosão da capa atmosférica de ozônio. 

O fosso que separa os países pobres dos ricos não tem cessado de aumentar, o que representa o fracasso das esperanças das décadas anteriores no desenvolvimento destes países, que ao contrário tem-se empobrecido mais e tem visto aumentar sua dívida externa até limites inimagináveis.

No aspecto moral, João Paulo II, ainda reconhecendo como aspectos positivos do nosso tempo a maior consciência da dignidade humana, a aspiração à justiça e à liberdade e o anseio de paz, tem sublinhado com freqüência a degradação moral e a materialização da vida derivadas da libertinagem sexual, do egoísmo, do consumismo e da que João Paulo II chama “cultura de morte” caracterizada pela falta do respeito à vida nascente e terminal e a possibilidade da guerra atômica e biológica.

2. O magistério social de João Paulo II 

No amplíssimo magistério doutrinal de João Paulo II, os documentos sociais são também muito numerosos. Entre eles se contam os dirigidos em suas numerosas viagens por todo o mundo: aos empresários, operários, famílias, homens da cultura e da universidade, camponeses, índios; as mensagens anuais com motivo das jornadas mundiais da paz, das comunicações sociais, da festa do trabalho; os discursos as instituições como o Conselho Pontifício para a Cultura, à Academia das Ciências da Santa Sé, aos Corpos diplomáticos, aos Organismos internacionais: ONU, UNESCO, OIT; as alocuções em Roma aos setores sociais muitos diversos que o visitam, e, por último, as encíclicas sociais e as exortações apostólicas. 

A todos estes devemos acrescentar os documentos de caráter social emitidos pelas congregações ou dicastérios da cúria vaticana, entre os que se encontram: os publicados sobre a moradia, o racismo, a dívida externa dos países pobres e, sobretudo, as duas instruções da Congregação para a Doutrina da Fé sobre a teologia da libertação. 

Continuando se faz uma análise, como nos períodos anteriores, das encíclicas sociais de João Paulo II: Laborem Exercens, Sollicitudo Rei Socialis y Centesimus Annus, e do Catecismo da Igreja Católica. 

3. João Paulo II: A encíclica “Laborem Exercens”

Esta encíclica, publicada por ocasião do nonagésimo aniversário da RN, está centrada monograficamente, como o indica seu título, no trabalho. Aparece no ano 1981, no início duma nova década, marcada pelo fracasso nas décadas precedentes das esperanças do desenvolvimento do Terceiro Mundo, a crise econômica mundial produzida pela elevação dos preços do petróleo e os sintomas de desmoronamento da ordem econômica internacional naquele tempo ainda vigente. Porém, a encíclica, dado seu tema, o trabalho, não faz referência a estas circunstâncias como motivo da mesma, mas ao fato de estar o mundo em 1981, como se diz na mesma encíclica, “em vésperas de novos adiantamentos nas condições tecnológicas, econômicas e políticas, o que — na opinião de muitos peritos — irá influir no mundo do trabalho e da produção, em não menor escala do que o fez a revolução industrial do século passado” (LE 1c). 

Ante esta situação de fato, a finalidade da encíclica não é analisar cientificamente as possíveis conseqüências de tais mudanças: desemprego, capacitação profissional, provável diminuição do ritmo de desenvolvimento, mas, de acordo com o dever da Igreja, “sejam sempre tidos presentes a dignidade e os direitos dos homens do trabalho, estigmatizar as situações em que são violados e contribuir para orientar as aludidas mutações, para que se torne realidade um progresso autêntico do homem e da sociedade” (LE 1d). 

O conteúdo da encíclica compreende, além da introdução, quatro partes. A primeira está dedicada a estudar a relação entre o homem e o trabalho; a segunda, ao conflito entre o trabalho e o capital na presente fase da história; a terceira, aos direitos do homem do trabalho, e a quarta e última à espiritualidade do trabalho. 

Novidades da LE, além de tratar sobre um tema monográfico, o trabalho, são: seu caráter teológico mais forte que outras encíclicas; que fundamenta sua doutrina como fonte sobretudo nas Sagradas Escrituras; e seu caráter propriamente humanista, todo o qual faz dela uma antropologia teológica do trabalho. Por outra parte, introduz também novos termos conceituais, tais como trabalho em sentido objetivo, trabalho em sentido subjetivo, empresário direto e empresário indireto. 

Com relação à distinção entre trabalho objetivo e subjetivo, que se refere à virtualidade do trabalho já no domínio do mundo, já para o aperfeiçoamento da pessoa humana, respectivamente, João Paulo II estabelece o importante princípio da prioridade que se deve dar  a efetividade do trabalho para a realização do homem, acima da, mas sem esquecer, sua eficácia econômica.

4. João Paulo II: A encíclica “Sollicitudo Rei Socialis” 

Esta encíclica social de João Paulo II, a segunda, foi publicada com data de 30 de dezembro de 1987, para comemorar o XXo aniversário da encíclica Populorum Progressio. A ocasião da encíclica é, pois, esta evocação. João Paulo II, na parte I da encíclica, introdução, e na parte II, novidade da encíclica PP, desenvolve este motivo e sublinha a atualidade da encíclica de Paulo VI e sua inspiração conciliar . 

O mesmo Papa indica que os objetivos da sua encíclica são dois: “por um lado, quereria render homenagem a este histórico documento de Paulo VI e ao seu ensinamento; e, por outro lado, seguindo o sulco traçado pelos meus veneráveis Predecessores na Cátedra de Pedro, reafirmar a continuidade da doutrina social da Igreja e, conjuntamente, o seu renovamento constante” (SRS 3). Assim mesmo declara que a SRS tem a finalidade, ainda, “de acentuar, com o auxílio da investigação teológica sobre a realidade contemporânea, a necessidade de uma concepção mais rica e mais diferenciada do desenvolvimento, segundo as propostas da Encíclica, e de indicar algumas formas de atuação” (SRS 4). 
O conteúdo da encíclica, no que se poderia chamar o seu corpo, reproduz, como acontece em geral nos documentos da DSI, o esquema geral do método da DSI: ver, julgar e agir. 

Assim, a parte III, “panorama do mundo contemporâneo”, corresponde ao ver deste método, enquanto é uma descrição da situação atual do mundo respeito ao desenvolvimento e das causas desta situação. Esta descrição gira ao redor do fato da “persistência e, muitas vezes, a do alargamento, do fosso entre a área do chamado Norte desenvolvido e a do Sul em vias de desenvolvimento” (SRS 14). Entre as causas desta situação, o Papa destaca e analisa especialmente o efeito pernicioso da divisão do mundo daquele tempo em dois blocos enfrentados, protagonizados pelos Estados Unidos e a URSS (Cfr. SRS 20).

Na quarta parte, que junto com a quinta pode-se assemelhar ao julgar, João Paulo II estabelece os princípios que configuram o verdadeiro desenvolvimento, direcionado a realizar a plenitude do homem em todas as suas dimensões e não só na material, assim como seu caráter moral e sua vinculação com os direitos do homem. Na parte V, “uma leitura teológica dos problemas modernos”, o Papa, à luz do Evangelho e dos princípios anteriores do autêntico desenvolvimento humano, discute e discerne, em pontos tais como a moradia, o desemprego e a dívida internacional, estes problemas, os quais revelam o agravamento das condições do subdesenvolvimento do Terceiro Mundo e o alargamento da distância que separa os países pobres dos ricos. A parte VI, “algumas orientações particulares”, contem o agir, as diretrizes para a ação.

Entre as novidades que representa a SRS cabe manifestar: 

a) a atenção que dedica à DSI propriamente dita, ao ocupar-se, em seus números 41 e 42, da sua razão de ser, da sua natureza, dos seus objetivos, dos seus conteúdos, dos seus fins e da importância atual do seu ensinamento e difusão; 

b) a insistência nos aspectos morais do subdesenvolvimento e sua relação com as chamadas “estruturas de pecado”, derivadas dos pecados pessoais que nestas estruturas “reforçam-se, expandem-se e tornam-se fontes de outros pecados, condicionando o comportamento dos homens”  (SRS 36b ); 

c) a inclusão das questões ecológicas dentro das condições morais do desenvolvimento, emquanto este “não pode prescindir do respeito pelos seres que formam a natureza visível”, seres que  “não se podem usar impunemente”, nem sem ter em conta a limitação dos recursos naturais e as conseqüências ecológicas de certo tipo de desenvolvimento (SRS 34 ab ); 

d) a importância que concede ao direito de iniciativa econômica “não só para os indivíduos singularmente, mas de igual modo para o bem comum. A experiência demonstra-nos que a negação deste direito ou a sua limitação, em nome de uma pretensa «igualdade» de todos na sociedade, é algo que reduz, se é que não chega mesmo a destruir de fato, o espírito de iniciativa, isto é, a subjetividade criadora do cidadão” (SRS 15b ); 

e) o profundo estudo que realiza da solidariedade e o posto central que asignam a esta virtude nas relações sociais e internacionais e na solução dos problemas sociais e do subdesenvolvimento (SRS 38-40); e, finalmente, 

f) a atenção que dedica à definição do perfil epistemológico da DSI em seu n. 41, onde declara que não é uma terceira via nem uma ideologia e que pertence ao campo da teologia moral.

5. João Paulo II: A encíclica “Centesimus Annus”

O motivo desta encíclica é evidente e está expresso pelo seu mesmo título, os cem anos ou o centenário da publicação da RN em 1891. 

A Igreja tem sido sempre consciente da importância da RN na sua doutrina social. Exemplo disto é as comemorações de alguns de seus aniversários com importantes encíclicas e documentos: quarenta, QA; cinqüenta LS; setenta, MM; oitenta, OA; e noventa, LE. 

A encíclica RN significa a constituição da DSI, segundo vimos anteriormente, como um corpo doutrinal com identidade própria na doutrina da Igreja. Além disso, conforme se declara na mesma encíclica, representa o estabelecimento do “paradigma permanente para a Igreja”, de fazer “ouvir sua voz perante determinadas situações humanas, individuais e comunitárias, nacionais e internacionais” (CA 5d). 

Por todo isso, sem dúvida o centenário da aparição da RN constituía um grande acontecimento que devia ser ocasião obrigada para uma nova encíclica. 

Daí também que os objetivos da encíclica, declarados na mesma CA (nn. lb y 3a), girem ao redor deste grande acontecimento: “satisfazer o débito de gratidão que a Igreja inteira tem para com o grande Papa Leão XIII e o seu «imortal Documento»”; mostrar “que a seiva abundante, que sobe daquela raiz, não secou com o passar dos anos, pelo contrário tornou-se mais fecunda” (CA 1b); em fim, “propor uma «releitura» da Encíclica leonina, convidando a «olhar para trás», ao próprio texto, para descobrir de novo a riqueza dos princípios fundamentais, nela formulados, sobre a solução da questão operária. Mas convido também a «olhar ao redor», às «coisas novas», que nos circundam e em que nos encontramos como que imersos, freqüentemente muito diversas das «coisas novas» que caracterizaram o último decênio do século passado. Enfim, convido a «olhar ao futuro», quando já se entrevê o terceiro Milênio da era cristã” (CA 3a). 

Surpreendentemente, este centenário da RN tem coincidido com o final da época histórica dentro da qual se enquadra a RN, caracterizada pela questão operária e a liderança do movimento operário pela ideologia marxista e pelos regimes políticos do Leste da Europa marxistas leninistas, agora fracassados pela sua própria dinâmica. 

Esta circunstância dá pé a João Paulo II para sublinhar que já Leão XIII na RN “previa as conseqüências negativas, sobre todos os aspectos — político, social e econômico — de uma organização da sociedade, tal como a propunha o «socialismo», que então estava ainda no estado de filosofia social e de movimento mais ou menos estruturado” (CA 12 b ). 

A publicação da CA é, pois, simultânea a uma nova volta de página da história, que constitui um verdadeiro sinal dos tempos hoje. 

Com respeito a este acontecimento, de magnitude histórica, do fracasso do socialismo marxista, a encíclica ocupa-se dos erros fundamentais intrínsecos ao socialismo e os faz consistir numa falsa concepção do homem, no ateísmo (CA 13) e na luta de classes (CA 14). Também ocupa- se das causas principais deste fracasso entre as que destaca, como “fator decisivo”, paradoxalmente, “a violação dos direitos do trabalho” (CA 23), e, em segundo lugar, a ineficácia do sistema econômico, assim mesmo derivada “da violação dos direitos humanos à iniciativa, à propriedade e à liberdade no setor da economia.” (CA 24). 

O conteúdo da encíclica gira ao redor da RN, não só nos primeiros capítulos até o III, “O ano de 1989”, eixo da encíclica, mas também nos posteriores: IV; “a propriedade privada e o destino universal dos bens”, e V; “o Estado e a cultura”. 

Nos primeiros capítulos, incluído o III, “O ano de 1989”, realiza o Papa aquilo que ele chama (CA 3a) uma “releitura” da RN e a aplica ao exame das “coisas novas de hoje” e, especialmente, dos acontecimentos dos que é emblemático o ano 1989. Os capítulos IV e V pode-se dizer que formam a parte doutrinal da CA. Neles, o Pontífice concentra sua atenção em dois temas também importantes na RN: a propriedade e o Estado, e, ao mesmo tempo que reitera e atualiza a DSI sobre estes, oferece um juízo geral da situação e funcionamento dos sistemas econômicos e políticos atuais, sem esquecer-se da cultura. A este respeito I. Camacho mostra (em João Paulo II. Do medo à esperança, Madrid: Solviga 1993, T. 3, p. 24) que a CA “utiliza um esquema de análise fundamentado na distinção de três níveis: o sistema econômico, o sistema político e o sistema ético-cultural”. 

Entre as contribuições da CA à DSI podem- se destacar as seguintes: 

1. a aceitação expressa da economia de mercado entendida nos termos expostos pela encíclica (CA 33 y 42); 

2. o apelo sobre a importância do ambiente humano ou da ecologia humana, esquecido hoje quando tanto se insiste com razão na importância do ambiente natural, daquele dependem o bem-estar moral e espiritual do homem (CA 38 e 39); 

3. a reivindicação na DSI do conceito de alienação, até agora monopólio do marxismo (CA 41); 

4. a insistência na defesa duma forma de estrutura social fundamentada na subjetividade da pessoa e da sociedade, isto é, fundamentada na condição de sujeitos efetivos da vida social, política e econômica dos cidadãos e dos grupos sociais (CA 13 e 49), e 

5. sublinha especialmente (nn. 54 a 59), dentro da atenção que dedica como na SRS à concepção epistemológica da DSI, o seu caráter prático, emquanto é “um fundamento e uma motivação para a ação” (CA 57a) e sua dimensão interdisciplinar, pela que “entra em diálogo com as diversas disciplinas que se ocupam do homem” (CA 59c).

6. O Catecismo da Igreja Católica 

O CIC com o epígrafe “a doutrina social da Igreja”, oferece nos números 2.419 ao 2.425 a formulação do fundamento, razão de ser, natureza, desenvolvimento e conteúdo da DSI. Mas não é isto só. Em muitos outros pontos e números soltos são numerosas as referências aos temas, princípios e conceitos que formam parte desta doutrina social, assim como as citações das encíclicas e documentos sociais principais da Igreja, de tal maneira que pode- se afirmar que abarca em geral os diversos pontos de significação social que tem sido objeto de atenção até agora pela  DSI. 

O CIC “exposição da fé da Igreja e da doutrina católica” segundo o n. 4 da constituição apostólica Fideí Depositum de João Paulo II (CIC, p. 10) tem uma importância fundamental na determinação da natureza e do valor da DSI, emquanto a consagra definitivamente como um dos elementos integrais da doutrina católica e da fé da Igreja.

CAPÍTULO 11

HISTÓRIA DA DSI:

A DOUTRINA SOCIAL EPISCOPAL DA IGREJA

A DSI como magistério oficial da Igreja, acha-se vinculada essencialmente, segundo temos visto, à hierarquia da Igreja católica. Daí que nela podem-se distinguir dois níveis: o nível do magistério social dos papas a quem corresponde uma missão de ensino para o mundo católico e o magistério social dos bispos e conferências episcopais que se estende ao território duma diocese, duma nação ou várias nações.

Função própria do nível episcopal da DSI é, sem dúvida, a formulação e aplicação mais concreta da DSI segundo as circunstâncias específicas de cada diocese, nação ou nações. Esta maior concretização e especificação manifesta sua importância para a efetividade prática da DSI, assim como a sua necessidade, já que, como se sublinha na OA 4, frente a situações tão diversas como se dão em todo o planeta “torna-se-nos difícil tanto o pronunciar uma palavra única, como o propor uma solução que tenha um valor universal”.

Conforme destaca Ildefonso Camacho
, a respeito desta doutrina, constituída fundamentalmente pelas declarações coletivas das conferências episcopais e pelas pastorais individuais dos bispos, “é impossível estudar sistematicamente esta documentação de todo ponto inabordável. Nem sequer é possível fazer um breve resumo dela”. Somente é abordável por estudos a nível nacional. 

Em conseqüência, aqui unicamente podemos citar aqueles que mais perto estão de nós: Medellin (1968), Puebla (1979) e Santo Domingo (1992) documentos do CELAM. E da CNBB:

Assembléia Geral, Exigências cristãs de uma ordem política, 1877

Assembléia Geral, Igreja e problemas da terra, 1980

Assembléia Geral, Solo urbano e ação pastoral, 1982

24a Assembléia Geral, Por uma Nova Ordem Constitucional, 1986

26a Assembléia Geral, Igreja, Comunhão e Missão, 1988

27a Assembléia Geral, Exigências éticas da ordem democrática, 1989

32a Assembléia Geral, Educação, Igreja e sociedade, 1992

31a Assembléia Geral, Ética: Pessoa e Sociedade, 1993

3o MÓDULO

A DIMENSÃO TEÓRICA DA DSI

CAPÍTULO 12

EXPOSIÇÃO GERAL DO CONTEÚDO DA DSI 

1. CLASSIFICAÇÃO TERNÁRIA

O conteúdo doutrinal da Parte Geral da DSI divide-se em três setores ou blocos. As OR estabelecem os três grupos que servem de pauta classificatória: princípios gerais, critérios gerais de julgamento e as diretrizes para a ação social. Todos estes elementos possuem valor permanente e tem necessária aplicação direta em todos os tratados particulares que integram a Parte Especial da DSI.

Esta distinção ternária reitera o estabelecido por Paulo VI: princípios de reflexão, critérios de julgamento e diretrizes para a ação
.

2. OS PRINCÍPIOS GERAIS DA DSI

2.1 Divisão bipartita

2.2. Os quatro princípios originários ou de primeiro grau

· O princípio teológico

· O princípio cristológico

· O princípio antropológico

· O princípio iusnaturalista ou do “ordo naturae”

2.3. Os seis princípios gerais ou derivados de segundo grau:

· O princípio da solidariedade

· O princípio do bem comum

· O princípio da subsidiariedade

· O princípio da participação

· O princípio da concepção orgânica da sociedade

· O princípio da justiça social

3. OS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

A assimilação pessoal, profunda e coerente dos grandes princípios fundamentais, já que estes, na realidade, agem também, na hora de julgar situações, como outros tantos critérios ou valores para o discernimento.

Porém podemos sublinhar os seguintes critérios práticos:

· O conhecimento certo do objeto ou situação social que se julga, e da identidade cultural de cada comunidade, povo ou agrupação social. Para isto estão a capacidade pessoal de observação objetiva e o auxílio das ciências humanas e sociais
.

· A capacitação profissional e a experiência correspondente para julgar com sério conhecimento de causa a matéria respectiva.

· A formação correta da consciência social à luz do Evangelho e dos documentos do Magistério
. O cultivo sério de uma sensibilidade social autêntica e cristã.

· Vigilância e atenção, para evitar que no processo de formação do juízo crítico se interfiram dados ou elementos procedentes de sistemas e métodos de análise social contrários à razão e a fé. Além disto, capacidade criativa conseqüente para abrir novas vias de solução ou projetos novos de vida social
.

4. AS DIRETRIZES OU NORMAS PARA A AÇÃO

Sublinhamos, cinco entre outras, tendo em contas as OR:

· O respeito ao homem

· O exercício do diálogo

· A luta pela justiça

· A experiência da vida

· O compromisso político do cristão

CAPÍTULO 13

OS PRINCÍPIOS PERMANENTES DA DSI

Os princípios permanentes não foram formulados organicamente pela Igreja num só documento, mas foi elaborado através do longo processo da evolução histórica do ensino social. A continuação colocamos a nossa sistematização:

Entre tais princípios existe uma hierarquia. 

1. A DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA

O primeiro deles – que serve para fundamentar os demais – é a dignidade da pessoa humana: A pessoa, criada a imagem e semelhança de Deus e elevada a um fim (sobrenatural) que transcende esta vida, é a base da sua dignidade. Não precisa ser crente para reconhecer, também,  a dignidade da pessoa humana. Trata-se de algo que foi justificado de diversas maneiras pela antropologia filosófica. Kant escreveu: “Age do jeito que uses a humanidade, tanto na tua pessoa como na pessoa de qualquer outro, sempre como um fim e não como um meio”. Porém, a dignidade da pessoa humana adquire um maior valor a luz da revelação: “A razão mais alta da dignidade humana consiste na vocação do homem a união com Deus. Desde o seu nascimento o homem é convidado ao diálogo com Deus” (GS
 19).

2. A SOCIABILIDADE DA PESSOA HUMANA

Essa pessoa, ser social, inteligente e livre, sujeito de direitos e deveres, é o coração e a alma da Doutrina Social da Igreja. Existe um acordo geral: todos os bens da terra devem estar ordenados ao homem, centro e cume de todos eles.

A sociedade requer estruturas, organizações e funções para recrear e adequar continuamente as condições econômicas e culturais que permitam ao maior número de pessoas poder desenvolver as suas faculdades e satisfazer as suas legítimas aspirações de perfeição e felicidade. A pessoa há de ser defendida contra qualquer intento social que pretenda negar-lhe, suprimir-lhe ou impedir-lhe que exerça os seus direitos.

A Igreja faz centro das suas explicações ao homem, todo inteiro, corpo e alma, coração e consciência, inteligência e vontade, e reconhece que o desenvolvimento da pessoa humana e o crescimento da sociedade mesma se condicionam mutuamente. Também na ordem econômico-social e política. Até o direito do homem a liberdade religiosa o situa a Igreja na dignidade da pessoa e na divina Revelação.

Da dignidade da pessoa humana e de sua sociabilidade se derivam outros três princípios complementáreis: o da solidariedade, o da subsidiariedade e o da participação social.

3. A SOLIDARIEDADE

Solidariedade é “a determinação firme e perseverante de se empenhar pelo Bem Comum; ou seja, pelo bem de todos e de cada um, porque todos somos verdadeiramente responsáveis por todos” (SRS 38 f).

Em virtude do princípio da solidariedade, a doutrina social da Igreja se opõe a todas as formas de individualismo social ou político (LC 73c). Frente ao liberalismo, a Igreja proclama que a “vida social não é para o homem uma sobrecarga acidental (GS 25a). Tudo o contrário, é uma exigência da mesma natureza humana: O homem não pode procurar-se na solidão todo aquilo que a necessidade e a utilidade da vida corporal precisa, como tampouco aquilo que o conduz a perfeição do espírito. Por isso a providência de Deus dispôs que o homem nasça inclinado a união e associação com seus semelhantes” (ID
 2).

A sua vez, do princípio de solidariedade se derivam outros dois: O destino universal dos bens e a Opção preferencial pelos pobres.

4. A SUBSIDIARIEDADE
O princípio de subsidiariedade  é um dos mais fecundos para organizar uma sociedade y, provavelmente, uma das aportações mais relevantes da Doutrina Social da Igreja, até o extremo de que foi incorporado a um texto jurídico da transcendência do Tratado de Maastricht (Tratado da União Européia). Sua formulação clássica se encontra nos números 79-80 da Quadragesimo anno de Pio XI (1931).

Em direito, o subsidiário evoca a idéia de suplência, de uma instância que entra em ação quando falha quem devia atuar em primeiro lugar. Porém, etimologicamente, “subsidiário” vem do latim “subsidium”, que significa “auxílio”, “ajuda”. Tendo em conta o seu significado legal, o princípio de subsidiariedade tem um sentido negativo: as instâncias superiores não devem anular as inferiores, mas atuar unicamente quando estas são incapazes de fazê-lo. Tendo em conta o seu significado etimológico, o princípio de subsidiariedade adquire, também, um sentido positivo: as instâncias superiores devem ajudar positivamente às instâncias inferiores para que possam conseguir melhor seus objetivos. Reunindo as duas dimensões, o princípio de subsidiariedade afirma isto: a todo aquele que deseja realizar obras boas, orientadas para o bem comum, tem que lhe conceder liberdade para que as realize e prestar-lhe a ajuda que precise.

Já Leão XIII – sem usar ainda a palavra “subsidiariedade”, que como falamos anteriormente, procede de Pio XI – escreveu: “Não é justo que o indivíduo ou a família sejam absorvidos pelo Estado, mas é justo, pelo contrário, que aquele e esta tenham a faculdade de proceder com liberdade, contanto que não atentem contra o bem geral e não prejudiquem a ninguém” (RN
 26). “Proteja o Estado estas sociedades fundadas segundo o direito; mas não se intrometa no seu governo interior e não toque nas molas intimas que lhe dão vida” (RN 34). O magistério posterior a Pio XI insistiu também no princípio de subsidiariedade. (MM
152; PT
 65 e 140-141; GS 75, 86; CA
 48).

É um princípio muito fecundo, porque resulta aplicável a todos os âmbitos da organização da sociedade: econômico, político, cultural, educativo, ação social, etc... Pio XII afirmou que é aplicável “também a vida da Igreja, sem prejuízo da sua estrutura hierárquica”. Ultimamente está cobrando maior atualidade ao verificar-se por todas partes excessivo crescimento do Estado que provoca uma sobrecarga de tarefas cada vez mais difícil de financiar e uma notável perca de eficácia. Hoje vemos aplicado este princípio nos Conselhos Municipais, mas só na letra e não no seu espírito.

O Catecismo da Igreja Católica fundamenta o princípio de subsidiariedade na conduta que segue Deus com as criaturas: “Deus não quis reter só para si o exercício de todos os poderes. Confia a cada criatura as funções que esta é capaz de exercer, segundo as capacidades da própria natureza. Este modo de governo deve ser imitado na vida social” (CIC
 1884).

Anteriormente dissemos que, em virtude do princípio de solidariedade, a Igreja se opõe a toda forma de individualismo. Agora devemos incrementar que, em virtude do princípio de subsidiariedade, “a doutrina social da Igreja se opõe a todas as formas de coletivismo. Todos os membros da sociedade tem o direito e o dever de participar no desenvolvimento da vida socioeconômica, política e cultural.

5. A PARTICIPAÇÃO

A convivência humana obriga a todos a participar nos esforços comuns na vida social, sem que seja possível fixar limites a participação social nas esferas privadas e públicas. Tais esforços têm de estabelecer-se tendo em conta as situações concretas que variam de maneira radical e, às vezes, muito rápida.

A participação deve tender sempre a formar uma comunidade humana que favoreça a convivência de todos seus membros e onde a amplia gama de funções e obrigações possam cumprir-se na paz.

É uma exigência fundamental da natureza do homem a de cooperar na realização do bem comum, de forma organizada e intensa, na empresa, no campo social e político, etc., porque todos somos membros ativos da vida socioeconômica, política e cultural (OA 46-47).

Entre os âmbitos de participação devemos sublinhar:

· A participação na cultura. A través dela o homem recebe os valores que são essenciais para sua vida. Ao mesmo tempo ele pode modificá-los e fazê-los avançar com a sua própria participação, a dos grupos e a do Estado.

· A participação na vida econômica. O trabalho tem uma dimensão comunitária. Especialmente importante é a participação do trabalhador na empresa, na que tem uns fins e uma voz que lhes são próprios. Também pode e deve intervir nas realidades macroeconômicas e nas grandes instituições da economia pelo caminho da participação.

· A participação no âmbito mundial, internacional, ajuda a incidir sobre a realidade dos países  subdesenvolvidos que clamam por soluções aos seus graves problemas.

· A participação na vida política permite aceder a liberdade. O desenvolvimento político há de respeitar e favorecer as liberdades com a participação de todos. O pluralismo de instituições e iniciativas sociais e a participação asseguram o exercício dos direitos do homem e impedem qualquer tipo de discriminação.

6. O BEM COMUM

Da dignidade da pessoa e de sua dimensão social derivam os demais princípios permanentes que orientam e regulam a vida social, especialmente o que se refere ao bem comum. Bem Comum: é o “conjunto de condições da vida social que fazem possível às associações e a cada um dos seus membros atingir o alvo mais pleno e mais fácil da própria perfeição” (GS nº 26).

O bem comum é superior ao interesse privado, inseparável do bem da pessoa humana e compromete “os poderes públicos a reconhecer, respeitar, acomodar, tutelar e promover os diretos humanos, e fazer mais fácil o cumprimento das respectivas obrigações” (OR 37).

 
O bem comum obriga aos cidadãos a cumprir o que os governantes estabelecem, e aos governantes a procurá-lo e a ajustar as normas jurídicas à situação real. A função do poder público fica limitada pelo bem comum.

7. OUTROS PRINCÍPIOS E CRITÉRIOS

Vamos ver outros princípios da DSI que também tem a sua importância a hora de julgar eticamente a realidade. Ao longo dos anos a DSI vem organizando um conjunto de princípios que hoje são a grande orientação dos cristãos em sua ação no campo social:

7.1. O Amor - É o núcleo ativo, a inspiração e o princípio básico da ação dos cristãos. Os cristãos lutam por transformações sociais movidas por amor. Ele é a grande força interior que move a prática social do cristão. Humaniza e realiza mesmo quando não se conseguem vitórias imediatas. Dá uma incrível capacidade de doação e perseverança. A DSI nos diz, com Pio XII e Paulo Vl, que a política é uma forma sublime e exigente de se viver o amor cristão. A luta por transformações sociais é uma das mais completas formas de concretização do amor cristão.

7.2. Primazia do Trabalho – A DSI afirma o princípio da primazia do trabalho sobre o capital. O trabalho é que cria o capital, e, por este princípio, é anticristão o capital explorar o trabalho. A Doutrina afirma ainda que o trabalho humano é chave para a interpretação da questão social. A garantia da remuneração justa e as políticas de pleno emprego são decorrências imediatas deste princípio.

7.3. Função Social da Propriedade – A DSI diz que os bens do universo são de todos os homens. É o princípio da destinação universal dos bens. A propriedade privada só tem sentido para garantir esta destinação universal. Quando usada para concentrar bens nas mãos de poucos, ela cria injustiças e fere este princípio. Por aí se conclui que todos devem ter acesso aos bens necessários a uma vida decente e digna. Sobre toda propriedade privada pesa uma hipoteca social.

7.4. Defesa da Vida - Para que todos tenham vida, e em abundância, veio o Filho de Deus. Para que na sociedade se criem estruturas geradoras de vida e se superem as estruturas geradoras de morte, afirma-se de forma intransigente este princípio da Doutrina Social da Igreja.

7.5. A sociedade é mais importante que o Estado - Aqui se afirma que a sociedade precede o Estado, isto é, as pessoas que vivem em sociedade são mais importantes que o poder político organizado. O poder político deve estar a serviço do povo e não o povo a serviço das estruturas políticas. Por este princípio, a Doutrina Social da Igreja defende a participação consciente dos cidadãos na política para fazer valer o bem comum e não o benefício de alguns poucos.

7.6. A evangélica opção preferencial pelos pobres – A DSI é pensada e escrita com o objetivo último de defender os direitos dos pobres. Qualquer interpretação que não leve em conta isto é uma interpretação ilegítima da Doutrina Social. Ela afirma que a solidariedade com os pobres e dos pobres entre si é critério de fidelidade dos cristãos e da Igreja ao Evangelho de Jesus. A opção pelos pobres é uma perspectiva central da DSI.

7.7. A nobre luta pela justiça - O cristão não fica esperando que a justiça venha, como que por encanto, das mãos de Deus. Luta por ela. E, nesta luta, enfrenta os inimigos da justiça. Não é uma luta contra alguém, mas em favor de uma causa que é a causa de milhões, da maioria. Deus dá força e graça a quem se engaja nesta luta, a quem tem fome e sede de justiça.

7.8. O compromisso social da fé cristã. - A ligação entre a dimensão social e religiosa da vida, no dizer do Concílio Vaticano II, é indissociável, isto é, não dá para separar. Assumir a fé cristã é assumir um compromisso de construir estruturas sociais mais justas, embora a fé cristã não se limite somente a isto. Ela tem uma dimensão muito maior, de salvação eterna, de sentido pleno e profundo de todas as dimensões da vida na história e depois da passagem da morte para outra vida. Isto já começa aqui.

7.9. Liberdade e libertação - Liberdade não é algo dado e pronto. É algo que se constrói. Nem tem um sentido individualista. Sou livre quando ajudo a construir liberdade para todos. A construção da liberdade é, portanto, um processo coletivo de libertação. Libertação do egoísmo e libertação sócio-política. Libertação do pecado (individual e social) e das conseqüências do pecado (nas pessoas e nas estruturas da sociedade).

7.10. Paz, fruto da justiça - A paz é a base da convivência social e política. É o grande objetivo social - nos países e entre os países – da DSI. Uma sociedade internacional reconciliada e fraterna: a civilização do amor. Mas esta paz não existe sem justiça. A injustiça é a grande destruidora da paz. Justiça e paz andam juntas, abraçadas. 

O Papa João Paulo II insiste que a DSI é essencial à Evangelização, e que faz parte da missão da Igreja preocu​par-se com as questões que envolvem os seres humanos, do berço ao túmulo, como o são as questões sociais, econômicas e políticas.
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� Encíclica “Centesimus Annus” nº 2 parágrafo a, isto é, o primeiro parágrafo do número 2 da encíclica.


� Documento da Sagrada Congregação para a Educação “Orientações para o estudo e o ensino da DSI na formação sacerdotal” 1988, nº 1 parágrafo c, isto é parágrafo 3º do numero 1.


� J. Y. Calvez em sua obra Enseñanza social de la Iglesia. Barcelona: Herder 1991, p. 15 declara sua preferência pelo termo ensino social da Igreja.


� Cuadrón, Alfonso Ángel (Cor), Manual de Doctrina Social de la Iglesia, BAC, Madrid 1993, p. 130


� W. E. Williams, New catholic encyclopedia, Washington: Univ. Cath. of America 1907, t. 5, p. 939.


� RN 14 na edição das Paulinas, São Paulo 196513 


� A expressão “Doutrina Social da Igreja” aparece pela primeira vez em 5 de junho de 1929 na Carta sobre os princípios do sindicalismo que a Sagrada Congregação do Concilio enviou ao Cardeal Liénart. 


� Pio XII: “Já nosso predecessor Pio XI na primeira parte da sua encíclica comemorativa exaltou a esplêndida messe que tinha produzido a Rerum Novarum, germe fecundo donde se desenvolveu uma doutrina social católica...” LS 8.


� Cfr. “La DSI oggi”, Editorial da Civiltá Cattolica, n. 3.386, 1978.
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